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Capítulo 1 
Introdução 

Durante o último qual10 de século, as economias da América Latina passaram por um 

processo de profunda transformação na estrutura econômica. Entre essas transformações, 

uma das mais importantes foi a mudança no padrão de comércio internacional, ou seja, na 

forma como estes países realizavam as suas trocas com os seus parceiros comerciais. 

Um aspecto fundamental nesta mudança foi a transformação no relacionamento entre 

as economias do Cone Sul. De uma relação de rivalidade entre principais países da região 

(Brasil, Argentina e Chile), o eixo da relação se moveu da competição para a cooperação. 

Este movimento está correlacionado com o aumento do peso das transações comerciais 

entre os países da região no total das correntes de comércio, ou seja, os países da região 

começaram a transacionar mais com os seus parceiros da região cio que com os parceiros de 

fora da região. 

Neste processo, um dos pontos mais marcantes foi a criação do Mercosul, em 1991, 
envolvendo Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai em uma zona de livre comércio, com o 

objetivo final da criação de uma União Econômica. Tal bloco, ao remover as barreiras al­

fandegárias entre os países membros, incentivou ainda mais o comércio entre esses países. 

O gráfico 1.1 mostra a tendência de crescimento com muita clareza. Ele indica que a parti­

cipação do comércio intrabloco cresceu muito em relação ao total das transações. Além 

disso, se for levado em consideração o volume total destes fluxos, pode-se faci lmente veri­

ficar que estes volumes são muito grandes com relação à economia como um todo. Dessa 

forma, somente este volume já é uma indicação da importância relativa do Mercosul para as 

economias envolvidas. 



Cláudio R. Lucinda 

Gráfico 1 Exportações intrabloco dos paises do Mercosul, em US$ milhões e (%) sobre o total, 1980 -1996 

Fonte: Cepa I (1998). 
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Gráfico 1.2 Exportações intrabloco dos países do Mercosul, por categoria, em (%) sobre o total, 1980 - 1996 
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Outra característica, talvez ainda mais importante, é a mudança na composição dos flu­

xos de comércio. Como ilustra o gráfico 1.2, as exportações intrabloco, tanto de primúrios 

como de manufaturados, cresceram em relação às exportações totais (intra e extrabloco), de 

meados da década de 80 para cá. Mas a pal1icipação de manufaturados cresceu muito mais. 

Em boa medida, as análises que se ocupam deste fenômeno nos últimos anos podem ser 

classificadas em duas grandes vertentes. A primeira, chamada de "macroeconômica", se 

concentra nos efeitos de mudanças nas variáveis macroeconômicas nos fluxos de comércio 

entre os países da região. A outra vertente, que pode ser chamada de "microeconômica", se 

ocupa dos efeitos sobre alguns mercados e de variações pontuais sobre estes dados merca­

dos. 

O objetivo desta dissertação é o de estudar, com base em elementos teóricos, os princi­

pais determinantes do comércio entre os países do Mercosul, de forma a detalhar um ins­

trumental analítico adequado para a verificação empírica do efeito de algumas variáveis­

chave sobre os fluxos de comércio entre as nações. O objetivo imediato da análise é o de 

responder a três questões principais. Em primeiro lugar, quais são os determinantes da mu­

dança na composição elos fluxos ele comércio entre os países componentes do bloco? Em 

segundo, porque cresceu tanto o volume de comércio entre esses países? E, por fim, quais 

os efeitos ele criação e desvio de comércio ela criação do Mercosul? Ou ainda, o volume de 

comércio criado com o Mercosul foi maior ou menor elo que o volume desviado? 

Esta dissertação se divide em cinco capítulos, o primeiro dos quais correspondendo à 

esta introdução. O segundo capítulo trata ela teoria pura de comércio internacional, no qual 

são detalhados o modelo Ricardiano, o de fatores específicos (chamado modelo Ricardo­

Viner) e o modelo de Heckscher-Ohl in. Ainda nesse capítulo são realizados alguns testes 

empíricos a fim de verificar a capacidade desses modelos explicarem a composição do flu­

xo de comércio numa amostra de países. 

O terceiro capítulo se ocupa do caso de imperfeições ao livre comércio - barreiras tari­

fárias e cambiais, em específico. Nesse capítulo são detalhados os efeitos de equilíbrio par­

cial, os efeitos de equilíbrio geral - com ênfase especial no Teorema de Stolper-Samuelson, 

fundamental para a avaliação dos efeitos de uma tarifa sobre a distribuição de renda de um 

país. Adicional mente, são detalhados os  efeitos de  uma desvalorização cambial, enfocando 

3 



Cláudio R. Luc!'nda 

as semelhanças entre a desvalorização cambial e a imposição de uma tarifa. A seção que 

segue, a 3 . 4, se ocupa da revisão da teoria das uniões aduaneiras, de forma a determinar um 

instrumental analítico adequado para a análise da  criação e do  desvio de  comércio. Ao final 

do capítulo, são realizados alguns testes para a determinação dos efeitos da proteção tarifá­

ria sobre os fluxos de comércio e alguns comentários sobre a questão da proteção efetiva. 

No capítulo 4 o instrumental desenvolvido nos capítulos 2 e 3 é colocado em prática 

para a análise dos fluxos de comércio dos países membros do Mercosul, a qual busca res­

ponder às três perguntas levantadas nesta introdução. A primeira seção traça um breve his­

tórico do processo de integração, destacando as principais características do bloco e os 

momentos cruciais para a implementação do mesmo. A seção seguinte descreve a evolução 

dos fluxos de comércio entre os países. Encerra esse capítulo a seção que aplica os testes 

desenvolvidos nos capítulos precedentes para o caso do Mercosul. 

Por fim, o quinto capítulo apresenta as conclusões desta disseltação e, a seguir, é apre­

sentada a bibl iografia básica empregada ao longo da pesquisa. 
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Capítulo 2 
Teorias do Comércio Internacional 

2.1  Introdução 

o objetivo do presente capítulo é o de apresentar uma introdução às abordagens 
mais importantes para a explicação dos fluxos de comércio entre as nações. Essas 
abordagens correspondem a dois paradigmas teóricos distintos, a saber, o Clássico e o 
Neoclássico, as quais buscam avaliar a "direção" do comércio. O primeiro, com pre­
cedência temporal, tem origem com o livro de Adam Smith A Riqueza das Nações. 

Em relação à teoria de comércio propriamente dita, o principal formulador é David 
Ricardo, sendo a teoria clássica do comércio internacional também chamada de Teo­
ria Ricardiana '. No presente século, seu principal desenvolvimento se dá com a análi­
se de Jacob Viner, quem relaxa algumas das hipóteses implícitas nesse modelo. 

Por outro lado, a análise neoclássica do fenômeno do comércio entre as nações se 
deriva da análise de equilíbrio geral de Walras, desenvolvida no final do século XIX. 
Os principais formuladores são Eli [-[eckscher (19 1 9) e Bertil Ohlin ( 1 93 3).  É impor-
tante notar que esta abordagem se desenvolveu de forma distinta do tratamento que 
Marshall reservou às questões do comércio. 

O capítulo é composto de duas seções, correspondendo às duas principais abor­
dagens teóricas descritas acima. A seção 2 .1 se ocupa da teoria clássica do comércio: 
o modelo Ricardiano e o modelo Ricardo-Viner, que permite a existência de fatores 
específicos. A seção 2.2 trata da teoria neoclússica do comércio, expondo o teorema 
de Heckscher-Ohlin, sublinhando o papel das dotações relativas de fatores na deter­
minação do sentido do comércio. 

É importante notar que essas duas abordagens corrcspondcm às principais vertentes da tcoria 
clássica do valor, a tcoria do valor trabalho. No entanto, a validade das conclusões apresentadas 
abaixo não depende de considerações sobre a validade das tcorias de valor das quais essas teorias 
de comércio estão ligadas. 



Capítulo 2: T eon"as do Comércio Internacional 

As duas seções irão fornecer os subsídios teóricos para a análise empírica dos 

fluxos de comércio, realizada nos capítulos seguintes. 

2.2 A Teoria Clássica do Comércio 

Como já mencionado acima, a Teoria Clássica do Comércio se origina do traba­

lho de David Ricardo, com o seu livro Prillcípios de Economia Política e lí-ibuta­

ção. Nesse estudo, Ricardo critica a Teoria das Vantagens Absolutas de Adam Smith, 

provando que, mesmo quando um país tenha Vantagens Absolutas na produção de 

todos os bens, ainda seria vantajoso para este país comerciar com outros. Por outro 

lado, a hipótese de perfeita especialização, impl ícita no modelo Ricm'd iano, assim 

como a hipótese de custos constantes, faziam com que o modelo Ricardiano clássico 

perdesse parte da sua aplicabilidade. Esse problema já tinha sido notado por vários 

autores em meados do século XIX. No entanto, foi apenas no período entre-guerras 

que o Modelo Ricardo-Viner Coi desenvolvido e permitiu que essas dificuldades fos­

sem contornadas. Esse modelo será descrito no item 2 desta seção. 

2.2.1 A Teoria das Vantagens Comparativas 

A Teoria das Vantagens Comparativas foi desenvolvida no capítulo VII dos Prin­

cípios de Economia Política e Tributação de David Ricardo. Segundo esse enfoque, o 

valor das mercadorias. chamado de "preço natural". é dado pela soma das parcelas 

que remuneram os fatores investidos na sua produção, ou seja: a renda da terra, os 

lucros e os salários. Cada um desses fatores merece uma análise mais pormenorizada. 

A teoria dos salários de Ricardo é bastante semelhante à de Malthus. Segundo 

esse enfoque, o valor de um produto é dado pela quantidade de insumos necessária a 

produção de um novo bem idêntico. Aplicando esse conceito para o caso dos salários, 

conclui-se que o valor dos salários, ou seja, seu "preço natural", é dado pela quanti­

dade de bens necessária para a reprodução daquele trabalhador. Contudo, o preço de 

mercado dos salários pode variar em relação ao preço natural, pois, o aumento ou 

redução na quantidade de mão-de-obra disponível tenderá a reduzir ou aumentar o 
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Capftulo 2: Teodas do Comércio Internacional 

preço de mercado do trabalho. No longo prazo, no entanto, o preço de mercado tende 
ao preço natural. 

A renda da terra é determinada pela diferença entre a produtividade da terra me­
nos produtiva e a das unidades "intramarginais,,2 O lucro é definido como a parcela 
restante do pagamento dos salários e da renda da ten'a. Devido à concorrência entre 
os capitalistas, a taxa de lucro tende a ser equalizada em todas as atividades da eco­
nomia, por meio da movimentação de capital entre setores da economia. Como os 
salários são fixos no nível de subsistência (suficiente para apenas a reprodução da 
força de trabalho) e os lucros iguais ao de todas as outras atividades da economia, 
essa diferença de produtividade é a renda da terra. 

Supondo, a fim de simpl ificar, que o capital se resume ao adiantamento dos salá­
rios e que a taxa de lucro é idêntica nos vários países, o comércio entre Argentina e 
Brasil, por exemplo, pode ser analisado a partir das condições básicas de existência 
de vantagens comparativas. Para que a Argentina tenha vantagens na exportação do 
bem x, a seguinte condição deve ser satisfeita: 

em que e" é a taxa de câmbio dólares/pesos, eb é a taxa de câmbio dólareslreais, Pxb 

é o preço em libras do bem x no Brasil, e P,m é o preço em pesos do mesmo bem na 

Argentina3 Os salários de subsistência na Argentina e no Brasil são 11'" e 1Vb, respec­

tivamente. Substituindo as definições dos preços domésticos na condição necessária 
para o comércio, temos que e)xawa < ebt.1:bwb; reorganizando, concluímos que: 

J 

e li' I _" __ '1 <�. 
eb wb Ixb 

São as parcelas de terra mais produtivas e que, por isso, são cultivadas primeiro. Ricardo supõe 
que as terras somente inl0 ser cultivadas até que a renda da última parcela de terra cultivada seja 
zero. 
Optou-se por designar as taxas de câmbio em dólares apenas para se fazer referência a lima tercei­
ra moeda de caráter intemacional. O mesmo raciocínio poderia ser feito em tennos de escudos por 
libm esterlina. 

7 



Capllulo 2: Teon'as do Comércio Intemacional 

Da mesma forma, para que a Argentina tenha vantagens na exportação do bem 
y, a seguinte condição deve ser satisfeita: 

Assim, a condição de equilíbrio de comércio, situação na qual ambos países têm 
vantagens, pode ser expressa por: 

o mesmo problema pode ser analisado por meio da maximização da riqueza na­
cional (PNB), Seja o PNB, medido em dólares (um meio de troca internacional), de­
finido por PNBus = e(pxx + Pyy) , em que e é a taxa de câmbio, Adotando Py como 

numerário, temos: 

PNB P ::....:.--=..!!u,,-s = -"- x + y , 
epy Py 

o primeiro lado da equação expressa o produto nacional bruto em moeda nacio­
nal, medido em termos do preço do bem y. Reorganizando a equação acima, temos: 

p PNB y = p/lb --" x, no qual p/lb = us , 
P)' ep)' 

Pela condição de pleno emprego dos fatores, temos que: 

Seguindo de perto a exposição de Gandolfo ( 1 994) e Garcia & Freitas ( 1 997), ao 
igualar as duas definições de y, temos que: 

p/lb= N + (Px - �Jx, 
Iy Py ly 

Isto significa que, a depender dos preços relativos internacionais e domésticos, 
pode ser mais vantajoso para uma economia a especialização em apenas uma das 
mercadorias, Ou seja, se o preço relativo internacional de x por y é maior que a rei a-
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Capítulo 2: Teon'as do Comércio Internacional 

ção entre os coeficientes de produção, o maior PNB é obtido quando a economia se 
especializa na produção de x. Caso contrário, para que se maximize o PNB, o país 
tem de se especializar na produção de y, não produzindo nada de x. Pela condição de 
equilíbrio do comércio. temos que cada país vai exportar um bem; e daí decorre que a 
razão de preços tem de estar entre as razões dos coeficientes técnicos dos dois países, 
a condição demonstrada acima. 

Para exemplificar a relação acima, vamos supor a seguinte tabela. 

Tabela 2.1 Um exemplo do modelo Ricardiano 

Produtos Custos Unitários de Produção em termos de Trabalho 

Tecido 

Vinho 

Brasil 

4 

8 

Argentina 

6 

10 

Os custos comparativos são 0,5 no Brasil e 0,6 na Argentina, segundo as infor­
mações que constam da tabela acima. Essa tabela mostra também a crítica de Ricardo 
a Adam Smith, uma vez que o Brasil neste caso tem uma vantagem absoluta na pro­
dução dos dois bens. No entanto, o Brasil tem uma vantagem relativamente maior na 
produção de tecido. O custo unitário na produção tecido é menor 33,3% em relação 
ao da Argentina, e 20% menor na produção de vinho. Analogamente, a Argentina tem 
uma desvantagem relativamente menor na produção de vinho. Nesse caso o custo 
unitário de produção em termos de trabalho é maior em 25%, enquanto na produção 
de tecido esse custo é 50% maior. Dessa forma, o Brasil se especializaria na produção 
de tecido e a Argentina se especializaria na produção de tecido. 

Esse exemplo ilustra a principal conclusão do modelo, que é o papel das diferen­
ças de produtividade do trabalho na determinação do sentido do comércio. Analoga­
mente, ao se supor que o trabalho é homogêneo, podemos dizer que as diferenças na 
tecnologia nos dois setores determina o sentido do comércio. 

9 
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Mas a hipótese dos coeficientes técnicos constantes adotada ao longo da exposi­

ção é uma das l imitações do modelo. A l imitação reside no fato que essa hipótese 

impede retornos decrescentes. Além dessa l imitação, a conclusão de perfeita especia­

l ização está em contradição com a simples observação dos fatos. Por esses aspectos e 

dada a importância das intuições reveladas pelo modelo ricard iano, havia uma de­

manda por sua reespecificação, incorporando tais elementos críticos. Tal tarefa foi 

desenvolvida por Jacob Viner nesse século, com a adoção do modelo de fatores espe­

cíficos, exposto a seguir. 

2.2.2 Fatores Específicos e o Modelo Ricardo-Viner 

o modelo Ricardo-Viner tem suas origens em meados deste século e foi utilizado 

por alguns autores antes da criação do modelo Heckscher-Ohl in  com o objetivo de 

contornar a hipótese de custos constantes e propriedade de especialização implícitas 

ao modelo Ricardiano. No entanto, após a formalização do modelo de Heckscher­

Ohlin (exposto na seção 2 .3), a teoria de Ricardo-Viner foi pouco util izada, apenas 

reassumindo um papel relevante na década de 70. Atualmente, esse modelo é consi­

derado como uma boa representação do comportamento da economia no CUJ10 prazo, 

em contraposição ao modelo Ricardiano, visto como uma representação adequada do 

longo prazo.4 

O modelo se caracteriza pela existência de dois produtos e três insumos. Dois in­

sumos são específicos na produção de cada um dos produtos e um é móvel, podendo 

ser alocado na produção de qualquer um dos bens. Os preços são determinados de 

forma exógena, sendo que, inicialmente, prevalecem os de autarquia. 

A exposição a seguir se desdobra em duas partes. Na primeira, vamos expor as 

características internas da economia numa situação de autarquia; em seguida, vamos 

determinar algumas características do comércio entre dois países. 

·1 A denominação "Ricardo-Vincr" se deve ao fnto de que esse modelo tenta estender a todos os 
setores a hipótese de retornos decrescentes. No entanto, muitas das conclusões expostas abaixo 
estão mais próximas do modelo Hcckschcr-Ohlin do que do modelo Ricardiano propriamente 
dito. 
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o equilíbrio de autarquia 

Em primeiro lugar, vamos definir as condições para que a alocação do fator mó­
vel seja compatível com a maximização da renda nacional. Suponhamos que as fun­
ções de produção dos dois setores são "bem-comportadas", isto é, que satisfaçam as 
seguintes condições: 

X , =X,(h"v),X, =X,(h"v) 
OX, >0 oX, >0 oX, >0 oX, >0 oX, = O = oX, 
� '� ' �  ' � '�, � 
OX,' à X� OX ,' O -- >0 -- >0 -- < 
ovoh, ' ovoh, 'ov' 

em que X ,  e X, são as fllnções de produção dos bens 1 e 2 , respectivamente. Dadas 

. essas condições, ficamos com o seguinte problema de maximização da renda nacio­
nal: 

Max p, X, (h" v) + p, X, (h" V - v) v 

na qual V é a dotação do fator móvel (a maximização somente será feita em relação à 
variável v). Adotando a condição de pleno emprego dos fatores, as quantidades alo­
cadas dos bens específicos devem ser iguais às dotações dos mesmos. Uma vez que a 
dotação dos fatores é parâmetro, podemos dizer que a função de produção dos dois 
produtos depende de apenas uma variável, v. Dessa forma, temos que: 

oX, aX2 p, -- - p, --=0 
8v av 

o que, após reorganização, nos dá: 

Pi _ oX, /OX, 
p; - 8v 8v' 

Ou seja, a razão entre a produtividade marginal do fator móvel nos dois setores 
(que é também a razão entre as remunerações reais pagas ao fator móvel em cada um 
dos setores, conhecida como a taxa marginal de substituição técnica) deve ser igual à 
razão entre aos preços relativos dos bens. Essa condição de equilíbrio interno da eco-
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nomia permite a seguinte representação gráfica, que também nos mostra a taxa salari­
al de equilíbrio i nterno da economia: 

Gráfico 2.1 O equilíbrio interno da economia no modelo Rícardo-Viner 

wl w2 

A w' 

VPMgl VPMg2 

o v v 

No gráfico acima, o eixo horizontal mede a alocação do fator móvel entre os dois 
possíveis usos. A distância ali mede a quantidade do fator móvel utilizada na produ­
ção do bem I e a distância IIV representa a quantidade usada na produção do bem 2. A 
curva VPlvig 1 identifica o valor do produto marginal do fator móvel no setor I. Essa 
curva é negativamente inclinada pois há rendimentos marginais decrescentes. A cur­
va VPlvig2 tem o mesmo signi ficado e também é negativamente inclinada. Como no 
equilíbrio interno da economia o valor do produto marginal do fator móvel tem que 
ser igual nos dois usos, temos que: 

oX, oX, . 
p, -- = p, -- , ou alllda, 

011 011 
p, _ ox,/OX, 

---- --, 
p

, Ol' 011 
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a condição demonstrada acima. Isso prova que no equilíbrio de mercado do bem mó­

vel, a renda nacional é maximizada. 

De posse desse instnnnental gráfico, podemos explicitar, de maneira mais clara, 

as relações entre a taxa de salário nominal da economia e as quantidades dos fatores 

específicos, por um lado, e os preços dos bens, por outro. Para tanto, fazemos uso do 

gráfico 2 .2 .  

Em primeiro lugar, vamos caracterizar os efeitos de um aumento na dotação de 

um dos fatores específicos. Para tanto, suporemos que houve um aumento na dotação 

do primeiro fator específico ", . Como definimos que 

8)( 2 
__ '_>0 
àvàh, 

àX' 
e __ '_=0 

àvàh, 

apenas a curva VPMg J se deslocará para a direita, para uma posição como VPMg J '. 
Isto impl ica que o equilíbrio interno da economia se deslocará de A para B ,  com a 

alocação do fator móvel no setor I aumentando de v para v', e a taxa de salário au­

mentando de w* para w" . Com relação ao produto, esse deslocamento implica que a 

produção do bem I aumenta; por outro lado, a produção do bem 2 se reduz. Analo­

gamente, se supusermos que a dotação do segundo fator específico aumentou, apenas 

a CUlva do valor do produto marginal do setor 2 se deslocará para a esquerdaS, de 

VPMg2 para VPMg2' .  O equilíbrio, neste caso, ocorre no ponto C, com a quantidade 

do fator móvel alocada no setor I diminuindo de v para v" , e a taxa de salário nomi­

nal aumentando de w' para w*". Quanto ú produção, os efeitos neste caso são os 

inversos dos descritos acima para o primeiro fator específico. A produção do bem 2 

se ampl ia, e a do bem I se reduz. 

Vale lembrar que a quanlidade de trabalho utilizada na prodllç,10 do bem dois é medida da direita 
para a esquerda. 
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Gráfico 2.2 A estática comparada do modelo Ricardo-Viner 

wl 

w· ................................. . 

VP/I,·lg2 

o 

w2 

, 
! u 

....... �....... ................................. .......................................................................................... 1'.'.' 

I A i 

v" ,. 

•••••••• 1 ................ ........................................................................ . 

i , i ! 

v' 

VPlvfgl' 

VPMgl 

v 

w' 

Quanto ao caso de um aumento na dotação do bem móvel, os resultados não são 

definidos, no sentido que não se determina a nova razão entre as quantidades produ­

zidas. Sabe-se que os dois setores ampliarão sua produção, mas não se sabe qual setor 

aumentará mais. Para a determinação da nova razão das quantidades produzidas, além 

dos sinais das derivadas de orelem superior elas funções ele produção dos dois setores, 

é necessário saber os valores absolutos das mesmas. Assim, torna-se impossível de­

terminar a nova razão de ofertas relativas sem que se imponham condições para tais 

derivadas, o que limitaria a aplicabilidade do modelo. Apesar disso, podemos garantir 

que no novo equilíbrio, a taxa salarial será menor do que no equilíbrio inicial e que as 

quantidades produzidas dos dois bens aumentarão. 

Com relação aos preços, os efeitos são análogos aos de uma ampliação da dota­

ção do bem específico ao produto. Caso o preço do bem I aumente, isto implica u m  

aumento proporcional da curva do valor do produto marginal do fator móvel n o  setor 
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I, ou seja, a curva VPMgl se desloca para a direita. A título de ilustração, podemos 

supor que a curva irá se local izar em uma posição como VMPgl', de forma que os 

efeitos sobre a alocação dos fatores e sobre a taxa de salários da economia são iguais 

aos descritos acima. Caso o preço do bem 2 aumente, a curva VPMg2 se deslocará 

para a esquerda, atingindo uma posição como VPMg2'. Neste caso, os efeitos são os 

mesmos descritos para o caso de um aumento na quantidade do bem específico h,. 

Tendo em mãos essas relações, podemos definir a razão entre a produção dos dois 

bens como uma função de quatro variáveis: o preço relativo dos bens, a dotação dos 

dois fatores específicos, e a dotação do fator móvel. Algebricamente, esta relação tem 

a seguinte forma: 

X, =ç(P,h"h"v), oç >0, 
oç >0, 

oç > O e  
oç com sinal indeterminado. 

X, op oh, oh, ov 

o sinal indeterminado desta últ ima derivada pode ser mostrado da seguinte for­

ma. Uma vez que as funções de produção são homogêneas de grau um, é possível 

escrever a razão das ofeltas da economia da seguinte forma6 : 

h OX, +voX, 
X,= 'oh, ov 
X, h, OX, +(V -v) oX, 

- ah, av 

cuja derivada com relação a li tem sinal indefinido. 

o equilíbrio de corrércio 

(1) 

Para a determinação do sentido do comércio entre as nações, em primeiro lugar é 

necessário determinar o comportamento da demanda dos países envolvidos no co­

mércio. Para tornar a exposição mais clara, vamos fazer a suposição de que os países 

tenham a mesma função demanda, as quais têm elasticidade-renda unitária. 

Uma vez que o efeito sobre a oferta relativa de uma variação na quantidade do 

fator móvel é indeterminado, como mostrado acima, vamos supor que os dois países 

6 
Essa relação é uma conseqüência do teorema de Euler para funções homogêneas. 
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envolvidos no comércio tem dotações iguais desse fator Além d isso, iremos supor 
que as economias envolvidas no comércio são muito pequenas, de tal forma que suas 
demandas não afetam os preços internacionais. 

Sabemos, pela condição de equilíbrio walrasiano, que a razão entre as quantida­
des demandadas dos diversos bens é uma média ponderada das razões entre as quan­

tidades ofertadas dos dois países, ou seja , que ç, � çd � ç, no qual ç" i = 1 ,2  é a 

razão entre as ofertas dos dois bens no país i, e çd é a razão entre as demandas dos 

dois bens 7 Como estamos mantendo p fixo, e v igual para os dois países, essa desi­
gualdade implica que h,' > h,' e que h; < h; . Dessa mesma desigualdade decorre que 

o país 1 irá exportar o bem I e que o país 2 irá exportar o bem 2. Nesse caso, o co­
mércio seguir ia  as dotações relativas8 de cada país. 

A relação entre os preços e as remunerações reais dos países pode ser resumida 
no chamando Teorema de Haberler, o qual se resume na seguinte proposição: a alte­
ração dos preços relativos aumenta os ganhos reais do fator usado especificamente na 
indústria cujo preço de produção aumentar Os ganhos reais do fator móvel caem em 
termos do bem cujo preço aumentar e sobem em termos do bem cujo preço cair. Para 
i lustrar o teorema, vamos supor que o preço do bem 1 aumenta. Segundo os gráficos 
acima mostrados, um aumento no preço do bem I fará com que aumente a quantidade 
de mão-de-obra empregada nesse setor. A remuneração real do fator específico au­
mentará, nesse caso, uma vez que: 

8 

, àX, >0 . àh,àv 

o sentido das desigualdades é totalmente arbiLrário, podendo ser o contrário sem problema ne­
nhum. 
Uma vez que essas desigualdades podem ser combinadas de forma a obter a dotação relativa de 
fatores, ou seja: 

h' h' 
-' >-'-, , . h, h, 

Esse resultado é muito semelhante ao exposto no modelo Heckscher-Ohlin. 
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Analogamente, a redução na quantidade do fator móvel alocado no setor 2 faz 

com que os produtos marginais do fator específico do segundo setor aumentar. 

Quanto ao fator móvel, a remuneração real do fator móvel, medida em termos do bem 

1 ,  diminuirá e a remuneração real, medida em termos do bem 2, aumentará, visto que: 

Para ilustrar essa relação, vamos supor que o mundo seja composto por apenas 

dois países, B rasil e Argentina, os quais trocam dois produtos, tecido e vinho, como 

no exemplo da seção anterior. Em cada país existem três fatores de produção: terra 

(específico à produção de vinho), capital (específico à produção de tecido), e mão-de­

obra (móvel entre dois usos). 

Agora vamos supor que o preço do tecido aumente (pela imposição de uma tarifa) 

e, consequentemente, o preço relativo tecido/vinho aumente na Argentina. Segundo o 

teorema de Haberler, podemos afirmar que a remuneração real do capital aumenta e a 

remuneração real da terra se reduzirá. Quanto à mão-de-obra, a remuneração real em 

termos de vinho aumentará e a remuneração real em termos de tecido diminuirá. Se 

supusermos adicionalmente que o Brasil é o país com maior dotação de capital, a 

conseqüente redução do preço relativo do tecido faria com que se reduza o retorno 

real do capital no Brasil e aumente o retorno real da terra. O salário real brasileiro 

cairia em termos de tecido, mas aumentaria em termos de vinho. Os efeitos sobre a 

economia argentina seriam opostos. A remuneração do capital aumentaria em termos 

reais, enquanto a remuneração real da terra diminuiria. 

Em resumo, a remoção da hipótese de custos constantes do modelo Ricardiano 

leva a um padrão de especialização incompleto, com os dois países produzindo quan­

tidades estritamente positivas dos dois bens. No entanto, com a introdução de fatores 

fixos, e supondo que as demandas sejam idênticas e com elasticidade renda unitária, o 

sentido do comércio não fica determinado pelos fatores técnicos, e sim pela dotação 

relativas desses fatores, sendo mais parecidos com o modelo Heckscher-Ohlin ex­

posto na seção a seguir. 
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Esses pontos fazem com que o modelo Ricardo-Viner seja visto como uma boa 

aproximação de médio prazo da economia. em contraposição ao modelo Ricardiano. 

considerado eficiente para descrever o compol1amento da economia no longo prazo. 

2.3 O Modelo Heckscher-Ohlin 

o modelo desenvolvido por Eli Heckscher e Bertil Ohlin no começo deste século 

admite o caso de dois países ( I  e 2) e dois setores produtivos. chamados A e B. que 

util izam dois fatores de produção. capital (K) e trabalho (L). Diferentemente do mo­

delo Ricard iano. que enfatiza a diferença entre as técnicas de produçã09 como a razão 

pela qual os países se engajam em trocas. esse modelo enfatiza o papel das dotações 

de fatores como motivo para o comércio. Vamos fazer duas suposições iniciais ao 

longo da exposição. as quais não afetam em nada os resultados obtidos. A primeira 

suposição é a de que o setor A é relativamente intensivo em capital e. a segunda. que 

o país 2 é relativamente intensivo em capital (tem uma maior razão capital-trabalho). 

A partir dessas suposições vamos provar o Teorema de Heckscher-Ohlin. o qual 

pode ser resumido na seguinte proposição: um país exporta as mercadorias que em­

pregam intensivamente o fator de produção relativamente abundante. A prova se des­

dobra em duas partes. Na primeira parte demonstraremos que há uma relação positiva 

entre a ofel1a relativa dos bens A e B e a dotação relativa de fatores. o chamado teo­

rema de Rybcinski. Depois. mostramos que a razão entre as demandas relativas dos 

bens está entre os valores das ofertas proporcionais. Esse resultado determina o senti­

do do comércio entre as nações. o que. juntamente com a relação entre as ofertas pro­

porcionais e a dotação relativa de fatores. prova o Teorema. 

o teorema de Rybcinski 

o teorema consiste na afirmação que um aumento na dotação de um dos bens 

ocasiona um aumento mais que proporcional na produção do bem no qual esse fator é 

9 Refletida nas diferenças entre os coeficientes técnicos. 
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relativamente intensivo. Sejam as seguintes funções de produção com retornos cons­

tantes de escala: 

A ",  A(KA , LA ) 

B '" B(Ku , Lu )  

No equilíbrio competitivo interno da economia, podemos definir os coeficientes 

técnicos da seguinte forma: 

K K L 
= A _ fi {{ = _A {{ 

-
A
-, ClKB - B' U 

A
' LB 

Além disso, admite-se que todos os fatores de produção serão plenamente empre­

gados. Isso implica que: 

K '" ({hA A + ({KRB 

L ",  ({úJ A + ({LHB 

Dividindo a segunda equação pela primeira, temos: 

K aKA A + {/KBB 

L au A + {/LBB 

Chamando de k a dotação relativa capital-trabalho, temos (após reorganizarmos a 

razão acima): 

K 
com k ", - ' 

L '  

Colocando A e B em evidência nos dois lados da igualdade, temos que as ofertas 

relativas dos bens são uma função da dotação relativa de fatores e dos coeficientes 

técnicos de produção: 

A kaLB - aKB 

B aKA - kaúJ 

Para completarmos a prova do teorema de Rybcinski, basta derivar a equação 

acima em relação a k. Lembrando que os coeficientes técnicos são constantes, devido 

ao teorema do envelope para as condições de ótimo da economia, vem: 
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d(A/B) aLB (a/VI - kaL J+ au (kaw - aKB ) 
dk (a/VI - kau )' 

Distribuindo os parênteses e reorganizando, temos: 

d(A/B) (kA - kB ) 
::: aLBaU ( dk ,a/VI - kau )' 

(2) 

Dessa forma, a derivada somente será positiva se o parênteses do numerador for 

positivo, ou seja, se k A > k B 10 Ou seja, o país irá produzir mais do bem intensivo em 

capital à medida que sua razão capital-trabalho aumenta. 

f!.s condições de demanda e o Teorema de Heckscher-Ohlin 

Passamos agora para a segunda parte da demonstração, em que se mostra que a 

razão entre as demandas dos dois bens deve se situar entre os valores das razões das 

ofertas dos dois bens nos dois países. Isso significa que o país que apresentar a maior 

razão entre as ofertas dos dois bens, o mais intensivo em capital, terá uma oferta rela­

tiva maior que a demanda. Daí decorre que o país mais intensivo em capital irá ex­

portar o produto intensivo em capital para o país intensivo em mão-de-obra, o qual irá 

exportar seus bens intensivos em mão-de-obra ao primeiro país. 

Em primeiro lugar, é necessário definir a razão entre as demandas dos dois bens. 

Das seguintes condições de equilíbrio walrasiano para a oferta mundial de bens: 

10 

A '  = AI + A, 
, , 

B = BI + B, 

Um resultado interessante íI se lIotm' neste ponto, é que o parênteses do denominador é positivo. 

Isso se verifica dividindo-se c multiplicando o parênteses por {tu ' Isso resulta em (kA - k)aL4 , 
Como kA > k (uma vez que a razão capital trabalho da economia é ullla média ponderada das ra­

zões capital trabalhos dos seus dois selores), o denominador da razão sempre será positivo. Esse 
mesmo raciocínio nos permite provar que kA > k > kB . 
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na qual os subscritos denotam a produção dos dois bens nos países 1 e dois respecti­

vamente. Dividindo a primeira equação pela segunda: 

Agora somente resta provar que: 

Supondo, por absurdo, que a demanda relativa mundial é maior ou igual que a 

oferta relativa no país 2, temos: 

(A, + A2 ) _ � > 0  
(B, + B2 ) B, -

B,(A, + A, )- A, (B, + B, » O 
(B, + B, )B, -

A, B, - A,B, > 
O 

(B, + 13, )132 -
o numerador desta expressão somente será positivo se a oferta relativa for maior 

no país que no país 2, ou seja, se o país 1 for mais intensivo em capital que o país 2. 

Como assumimos que o país 2 é mais intensivo em capital que o país I ,  temos uma 

contradição. POltanto, a demanda relativa internacional deve ser menor que a oferta 

relativa no país 2. Argumentação semelhante prova que a oferta relativa no país 1 é 

menor que a demanda relativa internacional. Assim, o país com maior dotação relati­

va capital-trabalho irá exportar o bem intensivo em capital. O gráfico abaixo nos dá 

uma exposição gráfica dos principais resultados da exposição anterior. 
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Gráfico 2.3 Exposição gráfica do Modelo de Heckscher-Ohlin 
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No gráfico acima, o segundo quadrante mostra as relações entre a razão capital­

trabalho e a razão de preços relativos dos fatores. Como tínhamos suposto no princí­

pio da seção, o setor A (em qualquer um dos países) é relativamente mais intensivo 

em capital que o setor B, e por isso a curva (K/L)A está acima da curva (K/L)B 1 1 .  Ou 

seja, para lima razão de preços de fatores qualquer, como por exemplo x, o setor A 

vai apresentar uma razão capital-trabalho (KlL)xA maior que a razão capital-trabalho 

do setor B, (K/L)xB. 

O primeiro quadrante, por outro lado, mostra a razão entre as ofel1as relativas e a 

razão capital-trabalho da economia. Essa reta é positivamente inclinada devido ao 

teorema de Rybcinski mostrado no item I dessa seção. No entanto, não é uma reta, 

pois a equação ( I )  evidentemente apresenta derivadas de ordem superior. Como este 

gráfico é apenas uma ilustração e lima definição mais acurada das derivadas não adi-

I I  Aqui estamos eliminando a possibilidade de "switchillg " de técnicas. 
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clonana maior poder explicativo à exposição, podemos definir essa razão como a 

curva ON. Da mesma forma, a hipótese de o país 2 ser relativamente mais intensivo 

em capital que o país está representada acima, com o ponto k2 localizado acima do 

ponto k l .  Analogamente, a conclusão da seção 2.2. 1 está representada no fato de que 

a razão das ofertas do país 2, (AlB)2, está a direita da razão entre as ofertas do país I, 
(AIB) 1 .  

Para i lustrar o Teorema de Heckscher-Ohlin, vamos supor que existam apenas 

dois países, Brasil e Argentina produzindo dois bens, vinho e tecido. No entanto, 

neste caso existem apenas dois fatores de produção, terra e trabalho. Supondo que o 

Brasil tenha uma razão terra-trabalho menor que a da Argentina e que a produção de 

vinho seja intensiva em terra e a de tecidos em trabalho, o Teorema nos diz que o 

Brasil impol1ará vinho e exportará tecidos para a Argentina. 

Em resumo, este modelo - em contraposição ao modelo Ricardiano, mas de for­

ma semelhante ao modelo Ricardo-Viner - ressalta a importância das d iferenças de 

dotações relativas de fatores na explicação do comércio. 

2.4 Adequação empírica das teorias de comércio internacional 

Da revisão realizada até o momento, podemos concluir que, no modelo Ricar-dia­

no, o motivo do comércio é a d iferença nas técnicas de produção; no modelo 

Heckscher-Ohl in,  por outro lado, o motivo do comércio é a diferença nas dotações de 

fatores, enquanto que o modelo Ricardo-Viner pode ser entendido como um caso 

intermediário, no qual tanto as diferenças nas dotações quanto as diferenças na tec­

nologia são levados em conta. Assim, dois fatores podem ser considerados como fun­

damentais na determinação do comércio : os diferenciais de salários, os quais repre­

sentam as d iferenças de produtividade da mão-de-obra, e as dotações de fatores. 

Nesta seção iremos anal isar o efeito dessas variáveis nas expol1ações relativas de uma 

amostra de países e verificar se essas relações empíricas apresentam os sinais previs­

tos pelas teorias descritas anteriormente. 
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Ps variáveis 

Foram construídas três séries para a mensuração empírica dos efeitos descritos 

pelas teorias de comércio. primeiramente construímos a série de exp0l1ações relativas 

bens manufaturados e bens primários agrícolas. Esta série foi construída com base 

nos dados do World Development Indicators 1998 do Banco Mundial. Ela se constitui 

na razão entre as expOltações de manufaturas sobre a série de expoltações de produ­

tos agrícolas, que inclui alimentos, produtos agrícolas processados e matérias-primas 

agrícolas. Essa série foi construída para os anos 1 988 a 1 996. 
Em seguida, construímos uma série de dotações relativas capital humano-terra, 

construída a partir dos dados do World Development Indicators 1998 do Banco Mun­

dial. Uti l izamos uma variável indicativa de capital humano como pro.>:y, construída 

por meio do produto entre o tamanho da força de trabalho e a porcentagem da popu­

lação matriculada no ensino secundário. Essa medida de capital humano foi dividida 

pelo estoque de terra agricu ltável, a fim de se criar a razão capital humano-terra. 

Por fim, construi-se a série de salários relativos na indústria e na agricultura. Os 

dados de salários foram obtidos, para o período de 1 990 a 1 997, no Relatório de Es­

tatísticas do Trabalho da Organização Internacional do Trabalho (OlT-ONU), para 92 
países. De posse dos dados brutos, criamos a série de salários relativos, o que evita os 

problemas de conversão de várias moedas para uma moeda padrão. Esta série pode 

ser vista como uma pro.>:)' para o diferencial de produtividade dentro de uma econo­

mia, como mostra o gráfico abaixo. 
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Gráfico 2.4 Salários e Produtividade na Indústria Manufatureira 
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Fonte: OIT (1998) c World I3ank (1 998). 

As regressões 

Primeiramente, a fim de captar os efeitos do diferencial de produtividade nos paí­

ses, como indicado pelo modelo Ricardiano, realizou-se uma regressão do logaritmo 

das exportações relativas contra o logaritmo dos salários relativos. A seguir, foram 

realizadas regressões das mesmas expOltações relativas em função do logaritmo das 

dotações relativas de fatores, no espírito do modelo Heckscher-Ohlin descrito na se­

ção 2.3 - equação (2). E, finalmente, considerou-se as duas variáveis simultanea­

mente (salários relativos e dotação relativa de fatores), aos moldes do modelo Ricar­

do-Viner - seção 2 .2 .2, equação ( I) .  
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Apesar do formato dos dados incluir séries de tempo e dados de cl'Oss-seclioll, o 

teste F rejeitou a hipótese de significância (5%) dos efeitos individuais de tempo 'o.  

Dessa forma, optou-se por ignorar a formatação de painel dos dados e a estimação 

inicialmente se realizou por Mínimos Quadrados Ordinários. O procedimento nos três 

grupos de regressões foi razoavelmente simi lar; no entanto, peculiaridades de cada 

regressão exigem comentários. 

A coluna I da tabela 2.2 apresenta a regressão entre as expoltações e os salários 

relativos. Apesar de ser o coeficiente que relaciona as duas variáveis significativo a 

5%, o valor da estatística Durbin-Watson indica a existência de autocorrelação de 

primeira ordem. Adicionalmente, o valor da estatística de White (5,75, abaixo do va­

lor da distribuição qui-quadrado com 2 graus de liberdade a 5%) indica que a hipótese 

nula, de inexistência de heterocedasticidade, não é rejeitada. 

Tabela 2.2 Os resu�ados das regressões 

Variáveis Explicativas 

I '  

Constante 1 .298 0,947 

(0. 1 49) (0,3 1 1 ) 

Log (Sal;\rios Relativos) - 1 . 555  - 1 .354  

(0,24 1 )  (0.288) 
Log (Dolações Rclalivas) 

R-Quadrado Ajustado 0, 182 0, 104 

Durbin-Walson 0,457 1 .936 

Est. Teste de White 5,75 1 , 925 

Número de ObservClçõcs 175 175 

Modelos 

2 2 '  

1 . 1 58 1 , 1 60 

(0.080) (0. 1 63)  

0,530 0,542 

(0,045) (0,044) 

0,409 0,433 

0,758 1 ,789 

12,06 8,643 

20 1 20 I 

--_ ..... _ ......•. 

3 

1 . 395  

(0. 169) 

-0,787 

(0,3 1 3 )  

0,528 

(0,074) 

0,550 

0 , 1 ,024 

9,24 

70 

3 ' 

1 ,344 

(0,247) 

-0,654 

(0,346)' 

O,Só l 

(0,080) 

0,507 

2 , 1 3 2  

7,00 

70 
".·�·.W.·'··U""""U'� �""" "" " " " " ''''''''''''''''''.'��--'''''''''''''''''' ....... �--� .... _ ..... . ...• -_ .. ....... _-

Obs: Os valores entre parênteses são os erros padrão dos coeficientes . 
• , Rejeitado a 5'% e aceito a 10% 

12 
A imposição de efeitos individuais por países se mostrou ineficiente, devida à grande perda de 
graus de l iberdade envolvida com a criação de 92 variáveis dummies. 
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o procedimento de correção desses problemas seguiu o seguinte caminho. Em 

primeiro lugar, realizou-se o procedimento iterativo de Cochrane-Orcutt (CORe) 

para a elim inação da autocoITelação serial. A seguir, realizou-se o teste de White para 

verificar se, no modelo corrigido para autocorrelação, ainda existia heterocedasticida­

de. O modelo corrigido é apresentado na tabela como regressão I ' .  Esse modelo foi 

escolhido como o melhor, pois a estatística de Durbin-Watson no caso é de 1 , 93 6, 

indicando inexistência de autocorrelação serial. Adicionalmente, o teste de White 

para os resíduos da regressão mostrou uma estatística de controle de 1 ,925, indicando 

que a correção da autocorrelação serial não ocasionou o aparecimento de heteroce­

dasticidade. 

Para o segundo grupo de regressões, o procedimento adotado foi semelhante. No 

entanto, os resultados foram um pouco diferentes. Inicialmente, foi estimada uma 

regressão por Mínimos Quadrados Ordinários do logaritmo das exportações relativas 

em função do logaritmo das dotações relativas de fatores. Essa regressão, pela esta­

tística de Durbin-Watson, apresentava autocorrelação serial de ordem I .  Adicional­

mente, a estatística de White para o modelo é de 1 2,06, significando que se rejeita a 

hipótese nula de inexistência de heterocedasticidade a 5% de confiança. Essa é a re­

gressão 2 da tabela 2 .2 .  

O procedimento para a correção da autocorrelação serial dos resíduos foi seme­

lhante ao do outro caso. Primeiramente, tentou-se corrigir a autocorrelação dos resí­

duos pelo procedimento CORC (Cochrane-Orcutt). A regressão resu ltante apresentou 

uma estatística de Durbin-Watson de 1 ,789, rejeitando a hipótese de autocorrelação 

dos resíduos. Sobre essa regressão ajustada, foi realizado o teste de Whíte, para a 

verificação de existêncía de heterocedasticidade, o qual resultou num valor de 8,643, 

rejeitando a 5 % a hipótese de heterocedasticidade. Ou seja, a estrutura autorregressi­

va dos resíduos fazia com que a variância dos mesmos não fosse constante. Uma vez 

corrigido isso, os resíduos se tornaram homocedásticos. Essa regressão está mostrada 

na tabela como regressão 2 ' .  
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E, finalmente, o terceiro grupo de regressões teve como variável dependente o 

logaritmo das exportações relativas e independentes os logaritmos dos salários relati­

vos e das dotações relativas. A estimação inicial mostrou uma estatística de Durbin­

Watson de 1 ,024, indicando autocorrelação de primeira ordem. Por outro lado, a es­

tatística do teste de White apresentou um valor de 9,24, indicando a inexistência de 

heterocedasticidade a 5%. Essa regressão é a regressão 3 da tabela 2 .2 .  

Para a correção da autocorrelação serial, como nos dois outros casos foi realizado 

o procedimento CORe. O teste de Durbin-Watson apresentou o valor de 2, 1 32, indi­

cando que não existia mais autocorrelação. Adicionalmente foi realizado o teste de 

White para se verificar se a correção por CORC não ocasionaria aparecimento de 

heterocedasticidade. A estatística do teste de White mostrou um valor de 7,00, indi­

cando que continuamos a rejeitar hipótese da existência de heterocedasticidade a 5% 

de signi ficância. 

Dos resultados discutidos acima, podemos ver que, para as equações I e I ' , o co­

eficiente da variável log (Salários Relativos) é positivo e significativo a 99%. Uma 

vez que essa variável representa uma p/'ox)' para produtividade relativa entre os seto­

res, podemos observar que esse resultado está de acordo com as conclusões levanta­

das na seção 2 .2 . 1 .  Conforme aquela abordagem, as expol1ações do produto se deslo­

cariam de acordo com a teoria das vantagens comparativas, ou seja, os países com 

menor custo relativo de produção exportariam para aqueles com maiores custos rela­

tivos de produção. No entanto, o baixo poder explicativo das regressões nos mostra 

que, apesar de ser uma boa p/'oxy para diferenciais de produtividade, provavelmente, 

distorções nos preços relativos internos da economia afetam a eficiência desses dife­

renciais sobre o comércio entre as nações. 

Da mesma forma, o coeficiente da variável Log (Dotação Relativa de Trabalho­

Efetivo/Terra) é positivo e significativo a 99%. Esse resultado é muito consistente 

com os resultados expostos na seção 2.3 acima, o Teorema de Heckscher-Ohl in .  Nes­

sa seção, provamos que um aumento na dotação de um dos fatores de produção acar­

retará um aumento mais que proporcional na produção do bem no qual esse fator é 
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relativamente intensivo. Por esse motivo, os países exportarão os bens nos quais tem 

dotações relatívamente maiores. Esse resultado é confirmado pelos resultados das 

regressões 2 e 2 ' .  Adicionalmente, o grau de explicação do modelo, de 43,3%, é razo­

avelmente alto, indicando uma grande importância da dotação de fatores no comércio 

internacional. 

E, final mente, observando a equação 3 e 3 ' , temos que os sinais das duas variá­

veis, salários relativos e dotações relativas, tem os mesmos sinais descritos nas duas 

regressões acima. Esse resultado está de acordo com as conclusões expostas no mo­

delo Ricardo-Viner, apresentado na seção 2.2.2. Lá, a equação ( 1 )  nos mostra que um 

aumento no fator específico do setor I fará com que a razão entre as ofertas relativas 

aumente. Por outro lado, uma redução na quantidade do outro fator específico reduzi­

rá essa razão. Raciocínio semelhante se desenvolve para o caso dos salários reais. No 

entanto, o baixo grau de significância da variável salários na regressão 3' continua 

nos mostrando que os salários relativos, por ser uma variável sujeita a muitas distor­

ções de preços relativos, tem sua signi!icância reduzida. 

No caso dos dois principais parceiros do Mercosul, que será tratado mais especi­

ficamente na seção 4.4, se supusermos que a Argentina tem uma maior dotação rela­

tiva do fator terra, com o Brasil tendo uma maior dotação relativa do fator capital, 

segundo a regressão I podemos supor que o Brasil irá ter um índice de exportações 

relativas bens industriais-bens agrícolas maior que a da Argentina. Analogamente, se 

a Argentina apresentar uma razão entre os salários no setor industrial e no setor agrí­

cola maior que no Brasil, a Argentina irá expoliar relativamente mais bens agrícolas 

que o Brasil, segundo a equação 2. 

Em relação à equação 3 ,  os dois resultados se somam. Dado que o Brasil tem uma 

dotação relativa de capital e um salário na indústria relativamente menor que os da 

Argentina, podemos afIrmar segundo a equação 3 que o Brasil irá expO/iar relativa­

mente mais bens industriais que a Argentina. 
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A Teoria da Proteçã o 

3 . 1  Introdução 

o capítulo anterior se ocupou dos determinantes do comércio num ambiente de 

l ivre mercado, ou seja, no qual não existe nenhum tipo de barreiras ao livre comércio 

dos bens entre as nações. Neste capítulo abandonamos, em parte, esta hipótese a fim 

de aval iar os efeitos da introdução de tarifas, as quais alteram os preços pelos quais 

uma economia transaciona com os seus parceiros. 

Na seção 3 . 2  serão analisados os efeitos sobre o comércio de dois tipos de medi­

das protecionistas: a proteção tarifária (seções 3 .2 .  I e 3 .2.2) e a proteção por meio da 

taxa de câmbio (seção 3 .2 . 3 ), um caso semelhante ao da proteção tarifária, quando a 

sensib i l idade a mudanças de preços não é igual em todos mercados. Os efeitos da 

introdução, ou alteração, de tarifas aduaneiras são analisados de duas formas: (i) con­

siderando-se a cláusula celeris pariblls (equilíbrio parcial) e (i i) considerando-se o 

equilíbrio geral, no qual é analisada a economia como um todo, levando-se em conta 

as inter-relações entre os diversos mercados. A seção 3 .2 .4 se ocupa da mensuração 

empírica dos efeitos da proteção sobre os fluxos de comércio. 

Os efeitos sobre os fluxos de comércio resultantes da criação de uma união adua­

neira, por meio de reduções preferenciais de tarifas, são analisados na seção 3 . 3 .  Essa 

análise teórica é particularmente importante para esta dissertação, uma vez que ela 

permite avaliar os efeitos de criação e desvio de comércio gerados pela formação do 

Mercosul. Finalmente, também é levada em consideração, no apêndice do capítulo 3 ,  

a ocorrência d e  insumos intermediários (comerciáveis internacional mente) e d e  como 

a imposição de tarifas sobre esses insumos afetaria os fluxos de comércio. 
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3.2 Proteção tarifária e cambial 

3.2 . 1  Efeitos de equilíbrio parcial de uma tarifa 

o instrumental de equilíbrio parcial permite a análise dos efeitos da imposição de 

uma tarifa sobre os fluxos de comércio de um bem. Esse instrumental faz uso da fa­

mosa condição celeris paribus, isolando assim o efeito da mudança. Para essa abor­

dagem é suficiente analisar as condições gerais de oferta e demanda por uma merca­

doria. 

Sejam as seguintes filllções que caracterizam o mercado de UI11 dado produto, nas 

quais a, fJ,y, e rp sâo �onstantes positivas l3 : 

S( p) = a + fJp 

D( p) = y - rpp 
ED( p) = (y - a) + p(fJ + rp) 

A terceira equação expressa a função excesso de demanda pela mercadoria, ou 

seja, a diferença entre demanda e oferta. Supomos que, a um dado nível de preços 

internacional p' , existe um excesso de demanda, ou seja, na situação de livre comér-

cio, a ofel1a interna não é suficiente para satisfazer a demanda. Daí decorre que o 

volume das impol1ações é igual ao volume do excesso de demanda. A imposição de 

uma tarifa ad va/orem d provoca uma alteração de preço, o qual passa a ser igual a 

p' (I + d) . É impol1ante notar que, mesmo após a imposiçâo da tarifa, o mercado 

doméstico ainda não se encontra em equilíbrio, estando o preço abaixo de p" (gráfi­

co 3 . 1 ), que é o preço no qual a oferta interna bastaria para suprir a demanda. O gráfi­

co 3 . 1  traz uma representação dos efeitos da introdução de uma tarifa, enquanto o 3 .2  

fornece uma representação alternativa com base na curva de  excesso de demanda, 

definida acima como ED(p). 

13  
A hipótese implícita de linearidade das relações de demanda e oferta não afeta em nada os resul­
tados. No entanto, esta forlllulaç;lo é suficiente para a illlslmção dos resultados necessários. 
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Segundo o exposto acima, a imposição da tarifa ocasiona os seguintes resultados. 

O efeito sobre o consumo define-se como a distância entre os pontos dO e d I no grá­

fico 3 . 1. Dessa forma, temos: MJ = Y - � [p' (I + d)]- Y + rjfJ'  = -�p' d ;  o valor é 

negativo pois o consumo se reduz com o aumento do preço originário da tarifa. Ana-
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logamente, podemos definir a distância entre os pontos sO e s i ,  no mesmo gráfico, 

como a diferença de produção advinda da imposição da tarifa, ou seja:  

/'hl = a + ,8[p' (I  + d)] - a - ,8p' = ,8p' d ;  o valor é positivo uma vez que a ImposI­

ção da tarifa impl ica um aumento do preço, o qual incentiva a produção. 

No caso das impol1ações, o efeito da imposição de uma tarifa pode ser entendido 

como a soma das duas variações: a do consumo e a da produção. Esse efeito está re­

presentado no gráfico 3 .2  como a distância no eixo das quantidades entre os pontos 

dO-sO e d I -s I ,  ou sej a, como a variação no excesso de demanda da economia. Por 

outro lado, no gráfico 3 . 1 ,  ele aparece como a soma das distâncias entre o ponto sO e 

o ponto s I e entre os pontos dO c d I .  

Das funções anteriores, temos que MMPORT = II'IDI + Il'IS'l = p' d(,8 + t/J) . Adici-

anal mente, temos o efeito sobre a arrecadação do governo oriundos da imposição da 

tarifa, o qual está representado no gráfico 3 . 1  como a área bcdj, igual ao volume das 

importações multip l icado por p'd , ou seja: 

R = p' d� - t/Jp' (I + ti) - a + ,8p' (1 + d)}= p' d{<r - a) + p' (1 + d)(,8 - r) . 
Como o valor entre parênteses é positivo (a imposição da tarifa não faz com que o 

excesso de demanda desapareça), a variação da receita governamental é positiva. 

Os efeitos acima descritos podem ser considerados como idênticos aos que ocor­

reriam no caso de uma imposição de um subsídio a produção ou um imposto sobre o 

consumo do bem. Dessa forma, a imposição de uma tarifa causa um efeito sobre a 

distribuição de renda da economia, dos consumidores para os produtores, o qual se 

mede da seguinte forma: o efeito sobre a produção é igual ao que ocorreria caso se 

impusesse um subsídio de p' d por unidade produzida domesticamente. Isso implica 

que o volume total dos recursos gastos nesse subsídio (o chamado subsídio equiva­

lente à tarifa) é igual a área p' p' (I + d)cb no gráfico 3 . 1 .  Com as funções adotadas 

acima, o volume do subsídio equivalente é igual a p'd(a + ,8p' ( 1 + d)) . 
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o volume de imposto sobre o consumo equivalente à tarifa tem de ser igual ao 

volume da arrecadação do governo mais o volume do subsídio equivalente. Segundo 

o gráfico 3 .1 ,  isso cqüivale a área do retângulo p '  p' (I + cJ)df e é igual a 

p'd(a + {3p' ( I + d» + p'd{<r - a) + p' (I + d)({3 - �) 
Agora resta definir os assim chamados custos sociais da tarifa, ou seja, a mudan­

ça de bem-estar resultante da imposição da tarifa. Para os produtores, a perda de bem­

estar é definida como a perda do excedente do produtor decolTente da má alocação de 

recursos - ou seja, o custo de se usar recursos na produção de um bem de uma forma 

ineficiente - que é const ituída por uma maior produção doméstica. Essa área é defi­

nida no gráfico 3 . 1  como o triângulo ahe. Segundo os parâmetros adotados acima, 

temos que essa perda é igual a :  

Da mesma forma, a introdução de uma tarifa também acarreta perdas para os 

consumidores, uma vez que eles têm uma redução em sua renda real, devido ao maior 

preço do bem. A redução no excedente do consumidor, neste caso, é igual a área de! 

no gráfico 3 . 1 :  

{3(p' d)' 

2 

E a soma das duas perdas (para os consumidores e para os produtores) nos dá a 

chamada "perda de peso mOli0 da tarifa", definida segundo os nossos parâmetros 

como : 

(p , d)' ({3 + �) 
2 

Um exemplo dos efeitos acima anal isados é o caso do mercado de sapatos no 

comércio bilateral entre o Brasil e a Argentina. Suponha que a Argentina imponha 

uma tarifa sobre a importação dos sapatos brasileiros. Segundo a análise precedente, 

pode-se esperar que, em primeiro lugar, as impol1ações argentinas de sapatos brasilei­

ros se reduzam e que a produção interna na Argentina aumente. Além disso, também 
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é possível afirmar que a tarifa impõe uma transferência de renda dos consumidores 

argentinos para os produtores argentinos de sapatos argentinos. 

3.2 .2 Efeitos de equil íbrio geral e o Teorema de Stolper-Samuelson 

Para conceituar os efeitos da imposição de um tarifa sobre a economia como um 

todo, levando-se em conta as inter-relações entre os mercados, também usaremos um 

instrumental eminentemente gráficol4 Na figura 3 .3 ,  a economia está produzindo no 

ponto E e consumindo no ponto Ec ', com preços relativos internacionais igual a 

tan a '" PB /  p" . As importações do bem A são iguais a distância entre EA e ECA ' e as 

exportações do bem B são iguais à distância entre l:-il e Eca '. 
Com a imposição da tarifa (fd valorem sobre o bem A, os preços relativos inter­

nos se alteram - um efeito que não é captado na análise de equilíbrio parcial -; o pre­

ço passa para tan fJ ,  por exemplo. Assim, os produtores deslocam sua alocação de 

produção até o ponto H. Como as trocas ainda OCOITem sob os preços internacionais, 

isso significa que a curva de possibil idades de consumo da economia aberta também 

se desloca, de RR para tan fJ .  No entanto, o ponto de consumo dos consumidores não 

se localiza em Hc', uma vez que os preços relativos domésticos tornaram-se diferen­

tes dos internacionais. A alocação de consumo se localizará no ponto em que os con­

sumidores igualam sua taxa marginal de substituição com os preços relativos inter-

nos; Ec . 

Os efeitos sobre a produção dos bens podem ser considerados como a variação na 

quantidade de cada bem produzido. No gráfico acima, a distância entre os pontos EA e 

ECA mostra o efeito sobre a produção do bem A, e a distância entre os pontos Ea e 

EC8, sobre a produção do bem B .  A variação na quantidade consumida pode ser defi­

nida como conseqüência direta da imposição da tarifa. No gráfico 3 .3 ,  a distância 

Optou-se por esse tipo de instrumental devido ;i facilidade na exposição dos resultados cl1Iciais 
para a análise subsequcnlc. Apesar do apelo que lima análise mais elegante teria, uma análise es­
trHrunclltc matemática obscureceria os pontos principais da argtunentação. Demonstrnção seme­
lhante se encontra em Gandolfo (1 994) 
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entre os pontos ECA e ECA ' mostra a variação no consumo do bem A e Ecn e Ecn ' no 

consumo do bem B .  

Gráfico 3.3 

", 

E" .......... ......... . 

E,J' r.,. 

Efeitos de equilibrio geral de uma tarifa 

R 

". '. fi 

o efeito sobre o volume de comércio se desdobra em dois componentes: um so­

bre as importações e o outro sobre as expol1ações. Como um dos bens é impol1ado e 

o outro é expol1ado. a soma dos efeitos sobre o consumo e sobre a produção do bem 

A (no exemplo do gráfico 3 .3, o bem expol1ado) será igual ao efeito sobre as exporta­

ções. Analogamente, a soma dos efeitos sobre a produção e o consumo do bem B será 

igual ao efeito sobre as importações. Como a soma das distâncias entre os pontos HA 
e ECA ' e a dos pontos HB e ECB ' (ou seja, o volume de comércio internacional após a 

tarifa) é menor que soma da distância entre os pontos EA e ECA e a dos pontos EB e 

ECB (o volume de comércio internacional antes da imposição da tarifa), podemos 

concluir que o volume total ele comércio se reduz. 
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A arrecadação da tarifa será igual ao valor da diferença entre a produção e o con­

sumo, avaliados aos preços que prevalecem após a imposição da tarifa. Suponhamos 

que o valor do consumo agregado seja igual a :  

D = (I + d)p" D" + PODB ' 

em que DA e Da denotam o consumo dos bens A e B,  respectivamente. Nesse caso, o 

valor da produção agregada pode ser definido da seguinte forma: 

Y = (I + d)p"S" + PIISII ' 
em que SA e Sa denotam a produção de cada um dos bens. Subtraindo-se o valor do 

consumo do valor da produção, temos: 

D - Y = (P" (D,, - S,, ) + PB (DB - So )]+ dp" (D,, - S,, ) 

Como o valor da expressão em colchetes é igual a zero (pela Lei de Walras), ela 

pode ser reduzida à seguinte equação, que é a arrecadação total da economia: 

Por definição, cada um dos setores utiliza os dois fatores de produção de uma 

forma distinta. Dessa forma, uma tarifa impõe ganhos e perdas diferentes para a re­

muneração dos dois fatores. Em decorrência disso, há uma alteração na distribuição 

de renda real da economia. Este resultado é captado pelo Teorema de Stolper­

Samuelson: um aumento no preço de um bem deve aumentar o preço dos fatores uti­

l izados intensivamente na produção deste fator - Dixit, ( 1 979). 
Esse resultado pode ser faci lmente apreendido por meio do instnnnental empre­

gado no capítulo anterior para descrever o teorema de Heckscher-Ohlin. 

Seja kn a razão capital-trabalho no setor B (por hipótese, relativamente intensivo 

em mão-de-obra) e k", a mesma razão no setor A. Define-se q = PL / PK como a razão 

entre os preços da mão-de-obra e do capital e P = PA / P/J, a razão entre os preços dos 

dois produtos A e B. Em um modelo de equilíbrio geral com coeficientes constates e 

retornos constantes de escala, temos: 

p" _ {(uPI. + {(IO,PK 
Po {(LBPL + {(KBPK 
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Usando a definição de P, e após reorganização, temos que: 

aUPI. + aKAPx = �(aLBPL + aKB PK ) '  ou ainda, 
P 

PL (paLB - aL,I ) 
= 

PK (aKA - /X(KB ) '  

(pa - a ) o que resulta em q = LB 1.,1 . 
(aKA - paKB ) 

Essa última equação relaciona o preço relativo de fatores com o preço relativo 

dos produtos. Derivando a equação em relação a P, e lembrando que os coeficientes 

técnicos são constantes, segue-se que: 

oq - aKJj (paw - aL,I ) - aw (aIVI - paKB ) = = 
op (paw - au )' 

Como os coeficientes técnicos são constantes positivas e o denominador da ex­

pressão acima está elevado ao quadrado, temos que a derivada é positiva, ou seja, se 

k8 > kA , a imposição de uma tarifa sobre o bem A irá provocar um aumento da re-

Illuneração do capital vis-à-vis à da mão-de-obra. 

Para ilustrar esta conclusão podemos considerar o comércio bilateral de vinho e 

tecido entre o B rasil e a Argentina, duas economias que empregam terra e mão-de­

obra para a produção dessas duas mercadorias. A Argentina é relativamente especia­

lizada na produção de vinho e o Brasil, na produção de tecidos. No caso da imposi­

ção, por pmte da Argentina, de uma tarifa sobre a importação de tecido brasileiro, o 

Teorema de Stolper-Samuelson impl ica que os salários reais na Argentina aumentari­

am relativamente à remuneração real da terra. Ou ainda, a imposição de uma tarifa 

aumentaria o retorno real do fator relativamente intensivo na produção do bem sobre 

o qual foi imposta a tarifa. 
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3 . 2 . 3  A Proteção Advinda da Taxa de Câmbio 

A anál ise desenvolvida até o momento tratou da proteção advinda da imposição 

de tarifas de importação, um aspecto, sem dúvida, relevante para se compreender o 

comércio internacional e os efeitos sobre este da criação de uma união aduaneira. 

Mas há uma variável não menos relevante na explicação do fluxo de comércio inter­

nacional que é o câmbio. A moeda sobrevalorizada estimula as importações e inibe 

expOltações, enquanto a moeda subvalorizada tem efeitos contrários. Nesta seção, 

vamos adaptar a abordagem desenvolvida nas seções anteriores, introduzindo uma 

nova variável, a taxa de câmbio. Anal isaremos nesta seção os efeitos de equilíbrio 

parcial de uma desvalorização da moeda nacional sobre as importações de uma mer­

cadoria. 

Tais efeitos estão expostos no gráfico J .4, no qual a curva de ofelta externa dos 

bens antes da desvalorização é representada pela curva SEI 5  O preço doméstico do 

bem importado anteriormente à desvalorização é de p. A esse preço, há um excesso 

de demanda igual à distância qsd-qd, que é cobelto por impOltações. Após a desvalo­

rização cambial o preço interno dos bens importados passa a p( l +x), com a curva de 

oferta dos bens externos se deslocando de SE para SE', reduzindo o excesso de de­

manda suprido pelas importações para qsd' -qd ' .  

É impoltante notar a semelhança entre os efeitos descritos no gráfico J . 4  com os 

efeitos expostos na seção J. I,  em que se analisou a imposição de uma tarifa ad vaia­
rem. Na prática, a desvalorização reduz as quantidades importadas e aumenta a parti­

cipação da oferta doméstica no total da oferta. Ao contrário, uma valorização cambial 

eqüivale à mudança da curva SE' para a SE, ampliando a quantidade de bens impor­

tados. 

1 5  o fato de esta curva ser horizontal reflete a hipótese de lima economia pequena e aberta, ou seja. 
que por maior que seja a demanda interna desses bens, não se consegue afetar as condições exter­
nas ele oferta. 
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Gráfico 3.4 Efeitos de equilibrio parcial de uma desvalorização cambial 

Preço DOll1êstico 

SD 

d 
p(l+x) I-______________________ -;ri'--__ --'�---------------------SE· 

a e 
p r-----------------��--_i------+_��-----------------SE f c 

D 

o qsd' Quantidade 

Para i lustrar o conceito, suponhamos, uma vez mais, o comércio b ilateral de sa­

patos entre o Brasil e a Argentina. Se a Argentina mantém a sua taxa de câmbio em 

relação ao dólar inalterada e o Brasil desvaloriza o real perante o dólar, a mudança de 

valor da moeda brasileira eqüivale a uma desvalorização do real perante à moeda 

argentina, o peso. Segundo a análise acima, isto implicaria um aumento nas importa­

ções argentinas de sapatos brasileiros e uma redução na produção argentina de sapa­

tos. Adicionalmente, isso eqüivaleria a uma transferência de renda dos produtores 

argentinos de sapatos para os consumidores argentinos de sapatos. 

A semelhança com o caso da imposição de uma tarifa (ou o seu i nverso, um sub­

sídio) é notável. De fato, pode-se considerar os efeitos de equilíbrio parcial de uma 

desvalorização cambial como análogos aos de uma tarifa, e os de uma valorização 

cambial análogos aos da imposição de um subsídio. 
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Vale destacar que esse efeito implica diretamente um efeito sobre o volume de 

comércio entre duas economias, mas não impõe necessariamente uma mudança na 

composição deste. Isto porque uma desvalorização cambial altera os preços de todos 

os bens na mesma proporção, impondo aumento nas expol1ações de todos os bens na 

economia que desvaloriza sua moeda. Ainda assim, é possível que uma desvaloriza­

ção leve a uma mudança na composição do comércio entre dois países. Um caso em 

que isso ocorreria é o de existência de câmbio múltiplo (diferenciado por produto), 

uma prática constante até anos atrás. Outro caso, seria o de haver demandas com dife­

rentes elasticidades totais: a impol1ação de um bem cuja demanda é inelástica obvia­

mente não se altera na mesma proporção que a de outro cuja demanda é elástica. 

De qualquer forma, o que esta seção busca ressaltar é o fato de que uma mudan­

ça no câmbio pode ampliar ou reduzir a proteção sobre a produção doméstica, com 

efeitos sobre o volume global de comércio. Esse aspecto é pal1iculannente importante 

para compreendermos a evolução do fluxo global de comércio entre os países do 

Mercosul, análise desenvolvida no próximo capítulo. 

3.2.4 Mensuração dos efeitos da proteção 

Nesta seção, são analisados os efeitos de variações nas tarifas médias e na renda 

em dólares l6 sobre as importações agregadas de uma amostra de países. Para tanto, 

foram construídas três séries, para três diferentes anos ( 1 985 ,  1 990 e 1 995): uma série 

de importações de mercadorias, outra de tarifas médias de importações - arrecadação 

tarifária como porcentagem do total das importações - e uma série representativa do 

Pffi per capita, medido em dólares constantes corrigidos pela PPC - Paridade do Po­

der de Compra. Os dados, para 56 países ( 1 68 observações ao total), foram obtidos no 

World Developme/l/ I/ldica/o/'s 1998 do Banco Mundial. 

De posse destes dados, realizou-se a estimação das relações entre o volume das 

impol1ações de mercadorias, como variável dependente, e o nível de tarifa média e o 
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PIB per capita dos países nOs três períodos (todas as séries em termos de logaritmos 

naturais). É importante notar que se está adotando implicitamente a hipótese de uma 

elasticidade de oferta infinita, ou seja, que os países não podem afetar os preços pelos 

quais transacionam essas mercadorias. Com essa hipótese, não se torna necessário o 

uso de um instrumental de equações simultâneas. 

A análise realizou o teste F para a investigação de efeitos fixos de tempo, ou seja, 

foram introduzidas variáveis dllllllllies para discriminar os anos da amostra de forma a 

captar os efeitos fixos desses períodosr7 A estatística F com (2; 1 63)  graus de liberda­

de apresentou um valor calculado de 0,833, menor que o valor tabelado; dessa forma, 

a hipótese nula, de uma constante lrnica, não foi rejeitada. 

Apesar do teste de White indicar a inexistência de heterocedasticidade, a estatís­

tíca de Ourbin-Watson (OW) indicava a existência de autocorrelação serial de primei­

ra ordem dos resíduos, algo sem sentido para uma amostra de seção cruzada em que 

não há efeito fixo de tempo. Possivelmente, o teste OW estava captando algum efeito 

de heterocedasticidade associado á ordenação alfabética dos países no banco de da­

dos. Para contornar esta problema foi realizada uma ordenação aleatória das séries, de 

forma a modificar a estrutura do banco de dados. Os resultados obtidos estão dispos­

tos na tabela 3. I .  
A reordenação dos dados gerou estimativas sem autocorrelação de resíduos ou 

heterocedasticidade. O valor do R2 atingiu 0,800 e os parâmetros apresentaram coefi­

cientes significativos e com sinais consistentes com os elementos teóricos discutidos 

ao longo desta seção. O coeficiente positivo associado à renda per capita indica que 

países mais ricos, ou com moedas mais valorizadas, importam relativamente mais que 

os demais, ao passo que o coeficiente relacionado à tarifa média de importação indica 

um efeito negativo de aumento das tarifas sobre as i mportações de mercadorias. 

16 

11 

Dessa forma, estamos incluindo aqui também os efeitos de variações na ta.xa de câmbio. A uma 
desvalorização da taxa de câmbio, segue-se uma redução na renda nacional medida em dólares, 
A imposição de efeitos fixos a cada um dos 56 países foi descartada, devido à perda de graus de 
liberdade decorrente. 
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Constante 

Ln(PIB per capital 

Ln(Tarifa média de importação) 

Durbin-\Vatson 

Estatística Teste de \Vhite (2 g o l . )  

303 A Teoria das Uniões Aduaneiras 

Capitulo 3: A Teoda da Proteção 

-4,988 

(0,730) 

1 ,360 

(0,070) 

-0, 195  

(0,066) 

1 ,795 

9,744 

o primeiro economista a desenvolver os conceitos básicos das teoria das uniões 

aduaneiras foi Jacob Viner, em seu livro lheO/y of CIIStOIllS UI/iol/S, de 1 950. Nesse 

l ivro, o autor desenvolve os conceitos de criação e desvio de comércio resultantes da 

formação de uma união aduaneira. Para fins teóricos, se considera uma união adua­

neira o caso em que dois países mutuamente decidem reduzir suas tarifas de importa­

ção em relação a ambos, mantendo inalterada sua estrutura tarifária para o caso de 

qualquer terceiro país. Esses conceitos podem ser entendidos num arcabouço de 

equilíbrio parcial como o desenvolvido abaixo. 1 8  

1 8  
Para o caso de haver economias de escala, aos efeitos de criação e desvio de comércio se  somam 
outros dois. O primeiro é a supressão de comércio, no qual o país com a escala de produção am­
pliada com a lUlião llduancim consegue suprir seu próprio mercado, não importando mais do par­
ceiro de fora da wlião. O outro efeito é o de redução dos custos de produção intemos, o que eqüi­
vale a uma reduç,10 de preços intemos. Pam mais detalhes, ver Cordcn ( 1 972) 
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Gráfico 3.4 Efeitos da criação de uma União Aduaneira 
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No gráfico acima, o preço F é o que equilibraria a oferta e a demanda doméstica 

do bem em questão, As curvas DD e SS representam a demanda e a oferta domésticas 

e as curvas S I e S2 representam as funções de ofel1a do país estrangeiro 1 e 2, res­

pectivamente l9 Inicialmente, supõe-se que exista uma tarifa igual à distância WH, 
Essa tarifa faz com o comércio do país em análise se restrinja  ao país estrangeiro 2, 

porque somando a distância WH à distância or, o preço resultante fica maior que a 

distância OF (o preço de equilíbrio do mercado doméstico), Assim, não é possível a 

impOJ1ação de bens do país estrangeiro I ,  
Vejamos o que ocorre quando o país em questão e o país estrangeiro 1 formam 

uma união aduaneira, Isso implica, no exemplo anterior, que somente exista tarifas 

para as importações do país estrangeiro 2, O efeito sobre a produção doméstica é de 

redução, uma vez que o preço de produção do país estrangeiro 1 ,  sem tarifa, é mais 

baixo do que o preço dos produtos do país 2, que ainda sofrem os efeitos da tarifa, A 

redução da produção doméstica eqüivale à distância IJ Ao novo preço or, o país em 
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questão, que antes importava bens do pais estrangeiro 2, passa a imporiar a quantida­

de il do pais estrangeiro I .  
O efeito do consumo advêm da redução do preço interno do produto. Ele pode ser 

defrnido como a distância KL no gráfico. Os efeitos de bem-estar são análogos aos de 

uma redução tarifária, descritos na seção 3 .2, num montante igual à distância HP. Os 

efeitos de bem-estar sobre o consumo são iguais a área do triângulo xyz, e os efeitos 

de bem estar sobre o consumo são iguais a área do triângulo rst. 

Com base nesse referencial gráfico, podemos ilustrar os conceitos de criação e 

desvio de comércio. A distância jk  corresponde ao desvio de comércio do país 2 para 

o país I ,  enquanto que a soma das distâncias ij e kl eqüivale à criação de comércio. 

A criação de comércio pode ser analisada algebricamente da seguinte forma. Seja 

Mjj = M(Yj , ?jj ) a nrnção de demanda no país i por importações do país), em que Yj 

denota a renda do pais e jJjj ' o preço do bem importado do país) no país i. Analoga-

mente, podemos definir a seguinte função de oferia de exporiações: X jj = X(Pjj ) ,  na 

qual Pjj denota o preço do bem exporiado pelo país i ao país j. 

Como já dito acima, o caso de criação de comércio eqüivale à introdução de urna 

tarifa. Dessa forma, ternos que l�j = P,j (l  + 7;j ) '  ou seja, o preço do bem produzido 

internamente, multiplicado pela tarifa, é igual ao preço do bem importado multipl ica­

do pela tarifa ad valorem. Diferenciando a condição acima, ternos: 

19 

dp,j = P,j dT, + (l + 7;j )dP" ' 

e, dividindo por P}i (1 + Tjj ) ambos os lados da igualdade, ternos que: 

dp,j [
dTjj dPjj l -- =  -- + -- . 

P 1 + 1' P . I} IJ )I 

Pela definição de elasticidade-preço de importação: 

Implicitamente. supõe-se que a elasticidade da oferla é infinita. Esta hipótese não afela em nada 
os resultados obtidos, somente sendo ndotada para simplificação. 
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dM d1' 
IJ E IJ 

lv! .
. 

= / 11/; p. ' 
IJ I) 

na qual Em; significa o coeficiente de elasticidade-preço da importação. Substituindo 

a definição de de variação de preços nessa fórmula, segue-se que: 

dM;j 
= E 

. l  dT,j + 
dP.1. ; J . Ivl . ,m 1 +  T. P I} IJ )I 

Agora, multipl icando os dois lados por Mu , segue que: l dT dP J dlvl .. = M E  . __ 
'1_ + _1_' . IJ IJ 111/ 1 + T. P .. I) )1 

Dessa forma, resta apenas obter o total das variações nas importações em termos 

dos parâmetros conhecidos. Da definição da elasticidade-preço das importações2o : 

dP I' dXp 
= -- --

Para a aplicação prática, é necessário lembrar que esta fórmula  está definida para 

variações contínuas; dessa forma, é preciso substituir a variação em Tu pela d iferença 

entre as tarifas, ou seja a diferença entre as tarifas antes e depois da criação da união 

aduaneira. Ou seja, temos que a criação de comércio se define da seguinte maneira 

(após reorganização): 

TC = ME IJ 111/ 

N;j - Vu 
1 + v,j 

Por outro lado, a l iteratura define desvio de comércio da seguinte forma: 

20 Lembrando que as exportações do país i são iguais às exp0l1ações do país (ou gmpo de países»). 
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Ou seja, r é a variação na proporção entre as tarifas para os produtos originários 

dos países membros em relação aos originários do resto do mundo. A notação aqui é 

um pouco diferente: IlIfi} significa as importações dos outros países membros da união, 

MiJ, as importações dos países extra-bloco, E'ijJ a elasticidade preço de substituição 

entre os produtos originários da união e os oriundos de outros países. As tarifas antes 

da união são V,! e Vu, para países não-membros e os países participantes da união, 

respectivamente. As novas tari fas da un ião aduaneira são Nd e Nij. para os demais 

países e para os participantes, respectivamente. 

Essas fórmulas permitem separar, em dois componentes, as variações no comér­

cio internacional de um país decorrentes da formação de uma união aduaneira: a de 

desvio e a de criação. O desvio de comércio representa o volume de comércio que foi 

deslocado de um produtor estrangeiro mais eficiente para um produtor, membro do 

bloco, menos eficiente que o primeiro. A criação de comércio, por sua vez, representa 

o aumento no volume de transações internacionais decorrente da substituição da 

oferta de um produtor doméstico menos eficiente, por um produtor externo, mas da 

união, mais eficiente, o que provoca uma redução dos preços domésticos. Há, por­

tanto, ganhos e perdas de eficiência alocativa envolvidos no processo, os quais pode­

rão ter um efeito líquido positivo ou não. 

Outro ponto importante neste arcabouço teórico é que ele é adequado a vários ní­

veis de agregação. Por exemplo, pode-se calcular os valores para criação e desvio de 

comércio para os produtos primários como um agregado, ou para alguns produtos em 

particular, como Nonnenberg e Mendonça ( 1 998) fizeram para certos produtos agrí­

colas. No entanto, é importante notar que as conclusões em níveis diferentes de agre­

gação podem ser muito diversas; pode-se encontrar efeitos predominantes de criação 

de comércio em um nível de produtos, mas, no agregado, pode ser que o efeito de 

desvio de comércio predomine. 

Esse instnlll1ental é de fillldamental impol1ância para a análise do Mercosul des­

envolvida nesta dissel1ação. Ele nos permitirá traçar algumas opiniões sobre os efei­

tos de criação e desvio de comércio oriundos da formação da união aduaneira entre 

47 



Capitulo 3: A Teoria da Proteção 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, tarefa que será desenvolvida no próximo ca-

pítulo. 

Apêndice: A Proteção Efetiva 

Os modelos de comércio analisados até agora se restringiam ao caso da produção 

direta dos bens sem o uso de insumos intermediários. Dessa forma, o valor agregado 

na produção de um bem é igual ao valor dos insumos primários adicionado na produ­

ção do mesmo. Isso impl ica que esses modelos não levam em conta os efeitos sobre 

u m  determinado bem no caso da imposição de tarifas sobre seus insumos intermediá­

rios. Nesta parte do trabalho, será analisado o grau de proteção efetiva de uma ativi­

dade econômica, ou seja, o grau de proteção concedido de fato por meio das tarifas ao 

produto acabado e aos seus insumos intermediários2 l  Sejam um produto comerciável 

) que tem /I insumos in termediários também comerciáveis, os quais não são substituí­

veis entre si. Dessa forma, podemos derivar a fórmula para a taxa de proteção efetiva 

da atividade. Sejam: 

vj = Valor adicionado por unidade de) na atividade) na ausência de tarifas 

, 
vj = Valor adicionado por unidade de) na atividade) com a estrutura tarifária 

gj = Taxa de proteção efetiva da atividade) 

p j =Preço do bem) a ausência de tarifas 

ao· = Participação do bem i no custo de) na ausência de tarifas 

I, = Tarifa sobre o bem i 

I) = Tarifa sobre o bem). 

Supondo concorrência perfeita, o valor adicionado por unidade de) fica: 

" 

vj = p/l - L>ij ) '  
i=\ 

21 Essa demonstração abaixo segue o exposto em Corden ( 1966) 
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, [  " ] v) = p) ( 1 + 1, ) - � aij (l + I, )  , e que 

v .  - V . g .  = I I . Substituindo as duas primeiras equações na terceira: } v .  I 

" tj - Lajj( 
g j = 

---"CC711,--

1 - La,) 
i=l 

Se todas as tarifas dos insumos forem exatamente iguais, a tarifa efetiva é igual à 

tarifa nominal. Por outro lado, se algumas I, forem maiores que I) , e todas as demais 

forem iguais, a tarifa efetiva será menor que a tarifa nominal. 

Para ilustrar o conceito, suponha mais uma vez o caso do mercado de sapatos. 

Digamos que 30% do valor adicionado em um par de sapatos é dado pelo couro, 20%, 
pela borracha (ambos bens comerciáveis) e os 50% restantes dados pela mão-de-obra 

e outros insumos não comerciáveis. Vamos assumir que a tarifa para a importação de 

sapatos prontos na Argentina é de 1 0%, inicialmente igual às tarifas de importação 

dos bens intermediários. Dessa forma, a tarifa efetiva para os sapatos fica: 

. = 
0,1 - (0,3 * 0,1 + 0,2 * 0,1) = O 1 = 1 0% . g I I - (0,3 + 0,2) 

, 

Agora suponha que a Argentina imponha uma sobretaxa sobre as importações de 

couro e de borracha, de forma que as novas tarifas de importação desses lIlsumos 

sejam de 20%. A proteção efetiva para a indústria de sapatos passa a ser: 

. = 0,1 - (0,3 * 0,2 + 0,2 * 0,2) = 0% . g 
I 1 - (0,3 + 0,2) 

Neste caso, vê-se uma diminuição na proteção efetiva do setor de calçados. E fi­

nalmente, suponha que a Argentina reduza as tarifas sobre a importação de couro e de 

borracha, mas de forma que as novas tarifas ficam diferentes das velhas, por exemplo 

5% para o couro e 7,5% para a borracha. A proteção efetiva neste caso é maior que 

no caso inicial: 
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, = 0,1 - (0,3 * 0,05 + 0,2 * 0,075) = ° 1 4  = 1 4% . g J I - (0,3 + 0,2) 
, 

Esses casos nos mostram que o grau de proteção dado a uma cel1a atividade eco­

nômica depende também da proteção dada aos insumos empregados em sua produ­

ção. Nesse sentido, uma mudança na l ista de tarifas externas de u m  país terá efeitos 

diversos para cada tipo de mercadoria, dependendo das tarifas impostas diretamente 

sobre o produto, do vetor de taritàs sobre os bens intermediários e dos coeficientes 

técnicos de produção. O mais importante, contudo, é fato de que uma redução no ve­

tor de alíquotas não impl ica necessariamente uma diminuição na proteção efetiva; 

tudo dependerá do balanço entre o efeito direto e o indireto (associado ao emprego de 

insumos intermediários). 
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Capítulo 4 

A evolução do comércio internacional no M erco s ul 

4.1  Introdução 

Neste capítulo, o instrumental teórico e os métodos empíricos desenvolvidos nos 

dois capítulos precedentes são empregados para avaliar a evolução dos fluxos de co­

mércio entre as economias componentes do Mercosul .  Essa análise busca respostas, 

mesmo que parciais, para três impoI1antes perguntas acerca desses fluxos: ( I )  o que 

determinou as mudanças no volume dos fluxos de comércio entre as economias com­

ponentes do Mercosul? (2) quais são os determinantes das mudanças na composição 

dos fluxos de comércio entre esses países? E, por fim, o volume de comércio criado 

com o Mercosul foi maior do que o volume desviado ? 

Este capítulo se compõe de três paI1es. A primeira paI1e faz um breve histórico do 

Mercosul, os seus antecedentes h istóricos e tentativas de integração, até a consolida­

ção do bloco. A segunda parte, por sua vez, faz uma breve descrição da evolução dos 

fluxos de comércio dos países da região durante a década de 80 até meados da década 

de 90, com ênfase no comércio intrabloco. E, por fim, a terceira seção se ocupa da 

aplicação dos modelos descritos nos capítulos 2 e 3 para responder as  três perguntas 

formuladas acima. Em particular, analisa-se os feitos da evolução na renda em dóla­

res e da dotação relativa de fatores sobre o volume e a composição dos fluxos de co­

mércio entre os países membros do Mercosul. Adicionalmente, avalia-se os efeitos de 

criação e destruição de comércio. 

4.2 Breve histórico da formação do Mercosul 

A idéia de integração das economias da América Latina, da qual deriva a criação 

do Mercosul, tem suas origens em meados da década de 50. Ela recebeu sustenção na 
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doutrina da CEPAL de desenvolvimento econômico dirigido e calcado na industriali­

zação. Entre os mecanismos propostos para a realização desse objetivo, um dos mais 

importantes era a criação de um sistema de preferências comerciais e tarifárias entre 

os países latino-americanos, como forma de expandir o alcance dos mercados domés­

ticos e permitir a ocorrência de economias de escala. 

No entanto, o GATT (General Agree/llent of Trade and Tariffs) condenava a prá­

tica de sistemas de preferências tarifárias. Por outro lado, não condenava a formação 

de zonas de livre comércio e uniões aduaneiras, uma vez que seus efeitos sobre os 

fluxos de comércio eram (e ainda são) considerados ambíguos. Dada esta posição do 

GATT, a saída encontrada foi a constituição de uma zona de livre comércio. Em 1 960 

Brasil, Argentina, Chile, Ul1lguai, Paraguai e Bolívia criaram a ALALC (Associação 

Latino-americana de Livre Comércio), com o objetivo de, em um prazo de doze anos, 

formar de um mercado comum22 

Dentro desse acordo, foram implantadas reduções tarifárias e el iminadas muitas 

restrições não-tarifárias. Apesar dessas medidas, na prática, a integração pouco avan­

çou até o final dos anos 70, devido à diversidade de interesses públicos e privados dos 

países participantes. Os interesses brasileiros, nessa época, não visavam o estreita­

mento dos laços econômicos com os vizinhos, e sim uma maior integração com as 

economias industrial izadas, vendo a ALALC e apenas como mais um mercado para 

os produtos brasileiros, como afirma Rêgo ( 1995). 

A despeito do baixo interesse dos palticipantes na ALALC, a constatação do fra­

casso da mesma levou à criação da ALADI (Associação Latino-americana de Integra­

ção). Essa associação não visava a criação de uma zona de livre comércio, mas sim a 

constituição de um sistema de preferências tarifárias (na ocasião, já permitidas pelo 

GATT). Na estrutura institucional da ALADI, um dos mecanismos mais importantes 

22 
Um mercado comUIll se diferencia de uma zona de livre comércio pelo seguinte fato: em um mer­
cado comum, os países signatários eliminam direitos aduaneiros, restrições comerciais, mtificam 
suas políticas comerciais e permitem li livre mobilidade de fatores de produção. Numa zona de li­
vre comércio, apenas são eliminados os direitos aduaneiros c restrições à importação dos produtos 
originários de dentro dn regino. 
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para a aproximação comercial entre os países foi a permissão dada aos países mem­

bros de negociarem acordos bi laterais de comércio. Esses acordos foram a semente do 

Mercosul .  A isso se somou o fato de que a mudança nas condições econômicas da 

América Latina, com a crise da dívida, propiciou um estreitamento dos laços regio­

nais. 

O ponto de partida dessa nova visão foi a assinatura, em 1 985, da Declaração de 

Iguaçu, segundo a qual foi criada uma comissão para tratar da articulação entre os 

países do cone sul .  Dessa comissão surgiu, em 1 986, a Ata para a Integração Bra­

sil/ Argentina, estabelecendo o Programa de Integração e Cooperação Econômica 

(PICE), Esse programa estabeleceu, ao longo de quatro anos, 24 protocolos para a 

l iberalização comercial b i lateral em várias áreas, reduzindo as resistências à abertura 

comercial . 

O segundo passo em direção à integração foi a assinatura do Tratado de Integra­

ção, Cooperação e Desenvolvimento, em 1 988, Esse tratado visava a formação de 

uma zona de livre comércio entre Brasil e Argentina no prazo de 1 0  anos, envolvendo 

a coordenação das políticas industriais, comerciais e macroeconômicas, 

A nova orientação política cios governos nacionais que se iniciavam na Argenti­

na e no Brasil, em 1990, fez com que o processo de integração comercial ganhasse 

um novo impulso, ao enfraquecer as resistências à maior liberalização comercial e ao 

iniciar o processo de redução tarifária. Ainda nesse ano, houve a assinatura da Ata de 

Buenos Aires, que determinou a criação de um mercado comum em 1 994, Como eta­

pas em direção a esse objetivo, foi definido um processo de redução automática e 

linear (de seis em seis meses) das tarifas dos produtos originários dos dois países, 

Juntamente com isso, foram criados os primeiros órgãos supranacionais para tratar 

das questões relativas à integração comercial . 

Em 1 9 9 1 ,  o Paraguai e o Urnguai se juntaram às negociações, no Tratado de As­

sunção, Os quatro países se comprometeram a formar o agora denominado Mercado 

Comum do Sul (Mercosul). O Chile, apesar de ter pal1icipado das discussões, resol­

veu não se juntar ao grupo, em parte, por discordar do processo de harmonização tari-
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fária, mas, também, por estar se candidatando a membro da zona de livre comércio 

entre Estados Unidos, Canadá e México, o NAFTA. 

Para implantar as decisões dos tratados foram criados dois órgãos. O pnmelro, 

Gmpo Mercado Comum, foi criado ainda na Ata de Buenos Aires e pode ser entendi­

do como o órgão executivo do Tratado. É composto pelos representantes dos quatro 

países membros, ligados aos respectivos Bancos Centrais e Ministérios de Relações 

Exteriores. Subordínado a esse grupo, foram criados onze subgrupos técnicos com o 

objetivo de tratar de assuntos específicos ligados à integração das diversas economi­

as. O outro grupo é o Conselho do Mercado Comum, o órgão de encaminhamento 

político do processo de integração, composto pelos Ministros das Relações Exteriores 

e da Economia dos quatro países. Outros assuntos, como questões sociais e culturais, 

seriam tratados por meio de reuniões ministeriais setoriais, ou reuniões especializadas 

e encontros especiais. 

Em dezembro de 1 993, o encontro de Ouro Preto definiu a estmtura institucional 

do Mercosul .  Aos dois órgãos já existentes, o Conselho do Mercado Comum (CMC), 

e o Grupo Mercado Comum (GMC), foram adicionados três novos órgãos. O primei­

ro, a Comissão de Comércio, foi responsabi l izada por monitorar o nmcionamento do 

bloco e avaliar eventuais controvérsias comerciais entre os países membros. A Co­

missão Parlamentar Conjunta, composta por membros dos Parlamentos dos quatro 

países, recebeu um papel consultivo e deliberativo. E, finalmente, o Fórum Consulti­

vo Econõmico e Social foi incumbido da tarefa de encaminhar as queixas do setor 

privado ao GMC. As decisões desses órgãos são tomadas em consenso entre os repre­

sentantes, apesar de que, em alguns casos, como na Comissão de Comércio, é adotado 

um sistema de votação proporcional ao peso econômico e demográfico dos países. 

O processo de consolidação do Mercosul em direção ao mercado comum pro­

posto pelo tratado de Assunção, pode ser focalizado em três linhas gerais de avanço. 

A primeira l inha é a da redução das tarifas dos produtos originários da região. A se­

gunda está relacionada à evolução das medidas destinadas a harmonização das políti-
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cas comerciais e aduaneiras. Por fim, a terceira se ocupa da evolução das medidas 

tomadas para assegurar a livre mobilidade dos fatores produtivos. 

Em relação ao processo de diminuição das tarifas entre os países membros, o 

cronograma de reduções l ineares semestrais, definido pela Ata de Buenos Aires, foi 

seguido sem problemas. No início de 1995, quase a totalidade dos produtos dos países 

membros gozava de isenção total de tarifas alfandegárias. Alguns produtos ainda ti­

nham um tratamento especial, denominado regime de adequação final à união adua­

neira. Este tratamento tinha uma duração de quatro anos, para o caso de B rasil e Ar­

gentina, e cinco anos, para Paraguai e Uruguai. 

No campo da harmonização das políticas comerciais e aduaneiras, as medidas 

mais impoltantes foram tomadas pelos órgãos componentes da administração do 

Mercosul no segundo semestre de 1 994. Entre essas medidas, vale destacar a criação 

da TEC (Tarifa Externa Comum), a tarifa padronizada que passou a ser imposta sobre 

os produtos originários de países extrabloco. As tarifas situam-se entre 0% e 20%, 

para 90% do universo tarifário. Os 1 0% reslantes pertencem às chamadas listas de 

exceções23, produtos sobre os quais se aplicam tarifas diferentes para cada país do 

bloco; no entanto, esse sistema deve convergir para uma tarifa externa comum até o 

ano de 200 1 ;  2006, no caso do Paraguai e Uruguai. 

Para evitar operações de triangulação e maquiagem de produtos, outra questão 

i mportante foi a das regras de origem, as quais definiam as características que um 

produto deveria ter para que fosse considerado como produzido no Mercosul e pudes­

se ter acesso às isenções alfandegárias. Foi definido, entre os quatro países, que os 

produtos com pelo menos 60% dos insumos produzidos no bloco poderiam gozar 

dessas isenções, chegando ao máxi mo de 80%, para o caso de bens de capital no ano 

de 200 1 .  Essas regras de origem tem sido aplicadas aos produtos que ficam de fora da 

23 As listas de exceções, outro dos pontos definidos no segundo semestre de 1994, não devem ultra­
passar 300 itens dn Nomenclatura Comum do Mercosul, com exceçíl0 do Parnguai. cujn listn in­
clui 399 iteus. 
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TEC, para os bens com regimes especiais de importação e mercadorias sujeitas a re­

gimes de salvaguardas24 

Alguns setores foram considerados merecedores de tratamento especial, por esta­

rem menos preparados para enfrentar a abertura comercial. Entre eles estão o setor 

automotivo e o de produção de trigo. Sobre o setor automotivo, vale destacar que as 

autopeças originárias do Brasil serão consideradas como de fabricação nacional, e 

l ivres de impostos. Por outro lado, as impol1ações continuarão controladas até 1 999, 

com uma permissão para impol1ar igual ao valor das exportações (no caso argentino) 

e igual a 1 ,2  vezes o valor das expol1ações (no caso brasileiro)25 No setor de produ­

ção de trigo, foi imposta uma sobretaxa de 1 0% para o produto de outros países até 

abril de 1 995,  quando foi definido o tratamento comum a ser dado a práticas de co­

mércio desleais. 

A imposição da TEC abrangeu inclusive os produtos originários das zonas fran­

cas e zonas de processamento de importações. Uma exceção foi feita às zonas fi·ancas 

de Manaus e Terra do Fogo (Argentina), graças a um acordo bi lateral que permite a 

manutenção desse privilégio até o ano de 20 1 3 .  Relativamente aos incentivos às im­

portações, com a introdução da união aduaneira em 1 0  de janeiro de 1 995, os países 

signatários não puderam mais alterar suas políticas comerciais de maneira uni lateral. 

No máximo, podem acelerar a convergência das tarifas para aquelas indicadas pela 

TEC. 

Além disso, foi estabelecido que incentivos às expol1ações no âmbito do Merco­

sul só poderão ser concedidos em três casos. O primeiro caso diz respeito ao financi­

amento de longo prazo para bens de capital e, o segundo, à devolução e isenção de 

tributos até que OCOITa a harmonização prevista dos sistemas tributários. O terceiro 

caso é o dos regimes aduaneiros especiais, que podem ser concedidos desde que as 

25 

Atualmente apenns a Argentina possui UIll regime de salvaguarda. O UllIguai, ao manter os acor­
dos bilaterais com a Argentina c o Brasil, manteve condições privilegiadas para 288 dos seus pro­
dutos no mercado argentino e 1500 no mercado brasileiro. Além disso, pode isentar de tarifas 
aduaneiras as importações de insumos para esses produtos. 
No entanto, após a desvalorização cambinl brasileira de janeiro de 1 999, este regime especial para 
os produtos automotivos sofreu alterações. 
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restituições dos impostos indiretos não sejam superiores ao volume de i mpostos efeti­

vamente arrecadado ao longo da cadeia produtiva. Outra condição foi imposta ao 

s istema de dra1l'-back, que somente pode durar no máximo dois anos (cinco anos para 

o caso de bens de capital). 

Quanto à integração dos mercados de serviços, as negociações continuam inci­

pientes. Na área financeira, vários acordos entre as instituições dos quatro países já 

foram assinados e, em janeiro de 1 994, os países do Mercosul se comprometeram a 

seguir as normas básicas de prudência do Comitê de Basiléia. 

No setor trabalhista, está em discussão a cm1a de Direitos Sociais do Mercosul e 

um acordo multilateral de seguridade social, para que se considere o tempo de serviço 

em outro país do Mercosul como válido para efeito de aposentadoria. No entanto, 

essa car1a ainda espera aprovação dos Parlamentos dos países membros. Sobre a livre 

mobilidade do capital, B rasil e Argentina assinaram o Tratado para o Estabelecimento 

de um Estatuto das Empresas B inacionais Brasileiro-Argentinas, garantindo o slatus 
de empresa nacional às empresas dos dois países. 

Quanto aos investimentos, dois acordos foram assinados. O Protocolo de Colônia, 

para a Promoção e Proteção Recíproca de Investimentos no Mercosul, o qual regula­

menta os investimentos intrabloco, e o Protocolo sobre Promoção de Investimentos 

de Estados Não-Membros. Esses dois protocolos asseguram uma margem de prefe­

rência para os investimentos intrabloco e evitam que diferentes legislações com res­

peito ao capital estrangeiro desviassem os fluxos de capital externo. 

Considerando os eventos acima, pode-se considerar que foram feitos enormes 

avanços no sentido da integração das economias do cone sul. No entanto, ainda há 

uma distância muito grande do objetivo da criação de um mercado comum. Neste 

aspecto, o Mercosul ainda é somente uma zona de l ivre comércio. 

4.3 A evolução do comércio no M ercosul 

Após a descrição sobre as mudanças no marco institucional do comércio no blo­

co, faz-se necessária uma melhor caracterização das alterações no comércio dos paí-
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ses do Mercosul, com respeito aos fluxos intra e extrabloco. Essa análise se desenro­

lará em três níveis distintos de agregação. Em prímeiro lugar, é analisado o compor­

tamento dos fluxos de comércio agregados dos países. A seguir, é realizada uma aná­

lise sobre a variação dos componentes destes fluxos (exportações e importações) . E, 

por fim, são classificadas as variações na parcela illtrabloco dos componentes desses 

fluxos. O período analisado vai de 1 980 a 1 996, para os quatro países do Mercosul, 

mais o Chi le. 

O período de análise pode ser dividido em duas fases distintas: uma, que vai de 

1 980 a 1 986, e outra entre 1 987 e 1 996. A primeira fase se caracterizou por uma rela-

tiva estabi lidade, com leve tendência de queda nos fluxos de comércio dos países 

membros do Mercosul com relação ao resto do mundo. Tal fato se deveu, em parte, às 

condições recessivas na maioria dos países industrializados, principais compradores 

dos produtos oriundos do Mercosul .  Além disso, a crise da dívida externa alterou as 

condições macroeconômicas dos países da região a pal1ir de 1 982. 

Tabela 4.1 Evolução da corrente de comércio dos eaises do Mercosul (US$ Mil), 198G-1996 
Argentina I3m!>il Chile Paraguai Uruguai 

Primários t-..lnnufat. Prilll�rio� �·Ial\ufat. Primários MiI1ll1fal. Primários t"lnnufat Primários Mallur.'\I. 

Ino H.545 IO.OIJ 27. 1 2 1  [7.%0 6.032 3.675 522 403 1.375 1.336 

1 9 8 1  9.404 9.167 29.1 H'] 1 1< . 1 8 1  5.316 4.706 474 422 1.561 1 .289 

1982 7.180 5.180 26.12'1 1 5. 1 1 1  4A73 2.183 560 '142 1.239 896 

1983 7.643 4.697 24.434 1 4.697 4.7 1 2  1 .81 1 448 357 1 . 1 1 7  632 

1984 7.856 4.836 25.738 16.'176 4.469 2.289 537 383 991 700 

1985 7.555 4.655 23.018 16.950 4.285 2.132 485 320 889 671 

1986 6.283 5.292 19.139 1 8.798 4.260 2.608 399 4 1 2  1 .007 946 

1987 5.824 6.354 2 1 .008 2 1 .799 5 . 1 97 3.442 522 427 1 . 0 1 8  1 . 3 1 5  

1988 7.418 7.038 22.741 27.102 7. 1 86 4.339 677 406 1 .221 1.398 

1989 7.167 6.599 201.500 29.736 8.413 6.089 1 . 1 70 598 1 .3 02 1 .534 

1990 9.639 6.789 24.490 29.365 8.887 6.427 1.174 1 . 1 3 3  1.468 1.642 

1991 10.023 10.227 23.603 30.984 9.086 6.919 1.008 1 . 190 1.383 1.743 

1992 1 1 .003 16.096 24.337 33.956 1 0 . 1 7 4  8.928 954 1 . 1 23 1.433 2.197 

1993 10.897 1 8.990 26.081 39.887 9.427 10.184 1.023 1.390 1.395 2.542 

1994 13.097 24.288 30.448 48.413 1 1 .244 10.965 1.224 2.018 1.724 2.897 

1995 16.660 24.425 36.280 63.602 16.140 14.293 !.S58 2.497 2.018 2.948 

1996 1 9.659 27.912 37.950 65.94,1 15.976 15.813 1 .869 2.281 2.394 3.320 

Fonte: Cepal (1998) 
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Um exemplo pode ser visto nos fluxos de comércio de produtos primários da Ar­

gentina, que começaram com um volume de US$ 8,45 bilhões, em 1 980, e atingiam 

US$ 6,28 bilhões em 1 986. É importante notar que a redução foi mais intensa em 

alguns setores do que em outros, refletindo em parte o padrão de especialização das 

economias. Isto é, os setores nos quais os países tinha maior eficiência produtiva so­

freram menores reduções do que aqueles que não eram tão eficientes. A tabela 4 . 1  

mostra essa evolução. 

Na segunda fase, a partir de 1 986, o volume dos dois tipos de produtos (primário 

e manufaturados) começa a aumentar. Esse período se compõe, por sua vez, de dois 

subperíodos distintos: o que vai de meados da década de 80 até o início da década de 

90 e o que abrange a década de 90. No primeiro período, a recuperação econômica 

dos países industrializados fez com que o volume dos fluxos de comércio se amplias­

se, superando os níveis prevalecentes no início da década. Por exemplo, os fluxos de 

comércio de primários da Argentina chegaram a US$ 1 0  bilhões em 1 99 1 ,  superando 

a marca de US$ 8,45 bi lhões obtida em 1 980. 

Por outro lado, a recuperação das condições de financiamento externo, o processo 

de liberalização comercial e a gradual melhoria das condições macroeconômicas in­

ternas dos países fizeram com que os fluxos de comércio se ampliassem a partir de 

1 99 1 .  A constituição do Mercosul foi outro elemento decisivo para a devida compre­

ensão das variações desses fluxos no período, as quais serão melhor analisadas na 

seção 4 .4 .  

Até agora, a análise se concentrou na corrente de comércio. Faz-se necessário, 

contudo, discriminar as evoluções das exportações e das imp0I1ações nessas diversas 

fases. Na primeira das duas fases ( 1 980- 1 996), as exp0I1ações dos países componen­

tes do Mercosul apresentaram grande variabilidade. Para as duas maiores economias, 

Brasil e Argentina, ocorreu uma grande queda nos anos de 1 982 e 1 983, em decor­

rência da crise da dívida externa e da subsequente redução dos níveis de atividades 

nesses países. Em 1 986, as expol1ações de bens primários e manufaturados estavam 
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aproximadamente no mesmo nível de 1 980, apesar das recorrentes desvalorizações 

reais da taxa de câmbio no período. Os dados estão expostos na tabela 4
.

2

.

26 

.l'!Pela 4.2_,"_,","�p.9..��?e�"do�,e.�J,��22.�!�.!!l�a O mundo(US$ Mil), 1 980-1996 
Argentina Brasil Chile Paraguai Unlguai 

Primários r.,lanufat. Primarias I\lanllf."11. Primarios I\fanufhl. Primários t\'lanufhl. PrilllMios Manufal. 

1980 6 . 1 6 1  1.859 12.362 7.770 4 . 1 3 9  445 274 37 654 405 

1981 7.343 1 .798 13J(28 9.-165 3.444 301 263 33 854 363 

1982 5,776 1.847 12.202 7.'171 3.3 1 3  266 299 3 1  692 332 

1983 6.554 1.283 12.9&7 8.9 1 1  3.508 261 240 1 8  7 3 1  3 1 4  

1984 6.685 1.423 15.533 1 1 .'172 3.284 283 3 1 6  1 9  579 346 

1985 6.601 1 .795 1 4 . 135 1 1 .503 3.393 281 287 1 7  550 303 

1986 5.048 1.804 1 1 .472 10.9 1 1  3.571 383 2 1 1  2 1  697 385 

1987 4.347 2.013 13.025 13.203 4.360 485 3 1 7  36 666 525 

1988 6.241 2.893 1 5.769 18.020 6.125 669 470 40 891 5 5 1  

1989 6.200 3.365 15.551 1 8.827 7.103 904 926 83 950 647 

1990 8.747 3.604 1 4 .7 1 3  16.684 7.244 1.048 864 95 1 .033 663 

1991 8.596 3.379 13.921 1 7.689 7.260 1 .292 65'1 83 937 637 

1992 9.014 3.221 1 5. 1 70 20.786 8.177 1 .470 557 100 953 667 

1993 !:!.922 4.193 15.694 22.985 7.406 1 .663 604 1 2 1  920 683 

1994 10.602 5.201 19.033 24.322 9.007 2.053 643 174 1.091 824 

1995 13.858 7.104 20.816 25.329 13.221 2.309 742 177 1.281 821 

1996 16.643 7. 1 67 2 1 . 166 25.997 12.497 2.482 866 1 7 7  1 .526 865 

�'C;;pã'I (199g) ................... , .. " ....... _.� ......... ........ .................... _ .. _ .....••.. ..,. ..••..• � .. �. 

Nesse mesmo período, as importações apresentaram um comportamento distinto. 

Na primeira metade da década de 80, a trajetória das impoltações era claramente des-

cendente; apenas em alguns casos apresentava uma tendência crescente ao final do 

período. Isso se deveu às mesmas razões determinantes do comportamento das ex­

portações, ou seja, a crise da dívida externa e a subsequente redução na capacidade de 

captação de recursos externos. A decorrente necessidade de geração de superávites na 

balança de comercial fez com que esses países se engajassem em políticas de conten­

ção de importações (em alguns casos, até mesmo repressão). A tabela 4
. 3  ilustra essas 

tendências. 

26 Exceção à regra foram as exportações de manufaturados do Brasil, as quais apresentarrun cresci­
mento. 
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Tabela 4.3 Imeor:!êÇões do mundo eara os eaises do Mercosul (US$ Mil), 1 9S0-1 996 
f\rgl!lllina Brasil Chile Paraguai Umguai 

Prilll,\rios : ... 10\1I1If.11. J'rilll:lrios r..lallu fill. Prilll:lrios t-..lallufill. Primários Manural. Primários t\"laJluf"t. 

lno 2.J S'1 H . I S S  14.759 10. 1 90 I.R93 3,23 I 2 .. 367 721 931 

1 9 8 1  2.061 7.369 1 5.356 8.716 1 .871 4.406 2 1 1  389 708 926 

1982 1.404 3.933 13.922 7.140 1.159 1 .917 261 4 1 1 547 563 

1983 1.090 3.4 1 4  1 1 .447 5.786 1.204 1.550 207 339 386 3 1 8 

1984 1 . 1 7 1  3.413 10.204 5.004 1 . 184 2.006 222 364 4 1 3  353 

1985 954 2.860 8.883 5.'146 892 1.851 198 304 339 368 

1986 1.236 3.488 7.66" 7.887 689 2.225 187 391 309 561 

1987 \.477 4.34 I 7.982 �.595 836 2.957 205 390 351 790 

1988 1 . 177 4.145 6.972 9.082 1.061 3.670 207 366 330 847 

1989 967 3.233 !:C94S 10.908 1 .3 10 5 . 1 85 244 5 1 5  353 887 

1990 892 3 . 1 84 9.777 12.681 1.643 5.379 3 1 1  1.038 435 979 

1991 1.427 6.849 9.682 13.295 1.825 5.627 354 1.1 07 446 1.106 

1992 1.989 12.875 9.167 13.171  1 .998 7.458 397 1.023 479 1.530 

1993 1.976 1 4.797 10.387 16.902 2.021 8.521 4 1 9  1.269 474 1.858 

1994 2.495 19.086 1 1 . 4 1 5  24.091 2.237 8.912 581 1 . 844 634 2.074 

1995 2.801 17.320 1 5 .463 38.273 2.919 1 1 .984 8 1 6  2.320 738 2.128 

1996 3.016 20.745 16.78,1 39.947 3.479 13.331 1 .003 2.104 868 2.455 

fonte: Cepal ( 1 998) 

Na segunda fase, a tendência é globalmente ascendente; no entanto, é importante 

discriminar o compoliamento das exportações e das impOliações nos dois momentos, 

de forma a classificar os seus efeitos. No primeiro subperíodo, que compreende a 

segunda metade da década de 80, as exportações totais dos países componentes do 

Mercosul retomam sua trajetória ascendente. Essa mudança na trajetória corresponde, 

em grande medida, à recuperação econômica mundial iniciada em meados da década 

e o conseqüente aumento na demanda pelos produtos do cone sul. Durante esse sub­

período a taxa de câmbio também se manteve subvalorizada, com as correções nas 

taxas sistematicamente acima da inflação (principalmente no caso brasileiro). 

As impol1ações, por outro lado, não apresentaram recuperação até o final da dé­

cada. Esse fato se deveu, em boa medida, à manutenção das políticas de contenção às 

imp0l1ações, que buscavam fazer frente ao elevado volume de compromissos exter­

nos decorrentes da dívida externa. A isso se somava o fato de que o modelo de subs­

tituição de importações ainda tinha relativa força na determinação dos 1111110S de polí-
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tica econômica, especialmente no Brasil. A maior exceção à esta regra foi o Chile, 
cujas importações começaram a se recuperar bem antes do que às dos demais. Isso se 
deveu ao fato de que o Chile já apresentava recuperação econômica e aumentava ra­
pidamente seu grau de abertura comercial . 

No segundo sub período, que compreende a década de 90, aumentam as exporta­
ções. Um caso digno de nota, neste ponto, é o do Chile: o país, que no momento ante­
rior já tinha conseguido dobrar o volume de sua expol1ação de primários (de US$ 
3,57 bilhões para US$ 7,26 bilhões), conseguiu alcançar a marca de US$ 12,49 bi­
lhões em 1 996. 

No que respeita às impol1ações, o comportamento foi semelhante. Com a recupe­
ração das condições de financiamento, os países do cone sul puderam ampliar o vo­
lume de imp0l1ações. É importante salientar que o maior crescimento das importa­
ções, no entanto, se dá nos produtos industrializados por duas razões principais. A 

primeira foi a entrada de produtos industrializados acabados, que eram percebidos 
pelos consumidores como de melhor qualidade. A segunda, foi o aumento nas im­
p0l1ações de bens de capital para que as empresas nacionais pudessem fazer frente a 
essa nova concorrência. Esses dois fatores estiveram presentes em diferentes graus de 
magnitude em todos os países da região. Da mesma forma que no caso das expol1a­
ções, a criação do Mercosul teve papel relevante na determinação dessas tendências. 

O comércio intrabloco, durante essas rase que compõem o periodo de 1 980 a 
1 996, também apresentou tendências características. Inicialmente, consideremos a 
primeira fase em questão, de 1 980 a 1 986. No tocante às expol1ações, a tendência 
geral é de queda, refletindo a redução na atividade econômica dos países. No entanto, 
essa queda foi mais acentuada que a das expol1ações totais, se refletindo em uma di­
minuição da participação das exportações intrabloco no total das exportações. Um 
exemplo dessa tendência é o comportamento das expol1ações de manufaturados bra­
sileiros. Em 1 980, o Brasil expol10u US$ 1 ,3 bilhão ( 1 7% do total de manufaturados) 
aos seus parceiros do Mercosul, enquanto que, em 1 986, expol10u apenas US$ 0,76 
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bilhão (7% do total das exportações de manufaturados), indicando uma queda de cer­
ca de 40%. 

O comportamento das importações apresentou características também interes­
santes. Durante o período 1 980-86, o volume de importações se reduziu, como conse­
qüência da política de contenção de importações. No entanto, essa redução não foi tão 
acentuada no caso dos países do Mercosul do que para o resto do mundo, se refletin­
do em um aumento da participação dos produtos originários de países da região no 
volume total de importações. Isso se deveu, em parte, aos diversos esquemas de COIll­
pensação mútua de créditos que foram adotados no âmbito da ALADI, o que possibi­
litava a economia de divisas. É importante notar, contudo, que esta tendência se ma­
nifesta com maior intensidade no caso das duas principais economias de região, Bra­
sil e Argentina, indicando uma intensificação no comércio bilateral no período. As 
tabelas 4.4 e 4 .5  revelam essas tendências. 

Passemos agora à segunda fase do período em questão, que se inicia em meados 
da década de 80 e vai até 1 996. Da mesma forma, podemos dividir este período em 
dois subperíodos distintos. No primeiro subperíodo dessa segunda fase, as exporta­
ções intrabloco apresentaram uma leve tendência ascendente no caso brasileiro, com 
a parcela das exportações de manufaturados destinada a região se elevando de 7% 
para 1 1%. As importações, no caso argentino, seguem comportamento muito seme­
lhante ao das exportações, apresentando uma tendência ascendente ao longo do perí­
odo. As importações de manufaturados da Argentina realizadas por outros países da 
região se elevam de 1 5% para 20%, de 1 986 a 1 99 1 .  Esse comportamento foi repeti­
do, em graus diversos, pelos demais países em questão. 

E, finalmente, a tendência na década de 90, tanto no que respeita ao volume das 
exportações, como ao das importações, indica um crescimento significativo do co­
mércio intrabloco. Os gráficos a seguir ilustram esse fato. 
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Tabela 4.4 Export�ões infrabloco do Mercosul (US$ Mil), 1 980-1 996 
Argentina Brasil Chile Paraguai Uruguai 

Primários Manufat Primários Manufal. Primários Manufat. Primários Manufat. Primários Manufat. 
1980 686 450 5 1 1  1.300 
1981 554 339 477 1.225 
1982 547 281 3 16 794 
1983 342 180 266 726 
1984 440 216 340 982 
1985 429 238 283 707 
1986 545 349 450 765 
1987 362 407 418 888 
1988 386 490 409 1 . 1 53 
1989 736 692 461 1.032 
1990 1.000 832 294 1.026 
1991 1.090 887 435 1 .874 
1992 1.331 996 649 3.450 
1993 1.998 1.686 972 4.422 
1994 2.673 2.130 1.092 4.827 
1995 3.517 3.262 1 . 175 4.978 
1996 4.294 3.630 1 .313 5.992 

625 
394 
401 
221 
284 
248 
369 
458 
451 
536 
483 
551 
641 
639 
771 

1 . 1 1 2  
1.003 

142 
95 
79 
71 
72 
58 
82 
91 

101  
136 
172 
242 
342 
464 
591 
668 
767 

101  
112 
127 

80 
96 
76 

128 
1 1 9  
148 
354 
349 
230 
213 
239 
344 
444 
550 

--,�---,--,---,-,--,,-------,--,--,------,--� 
Fonte: Cepal (1998) 

Tabela 4.5 Importações do Mercosul (US$ Mil), 1 980-1 996 

24 
19 
20 

9 
5 
6 
5 
8 
7 

34 
30 
29 
33 
49 
81 
84 

1 10 

181 
163 
143 
136 
102 
122 
238 
121 
136 
242 
3 1 0  
285 
240 
284 
382 
516  
720 

Argentina Brasil Chile Paraguai Uruguai 

167 
134 
123 
95 

1 1 9  
9 1  

141 
204 
213 
284 
285 
273 
304 
378 
5 1 8  
476 
506 

Primários Manufat. Primários Manllfat. Primários Manllfat. Primários Manufat. Primârios Manuf,1.l. 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 

492 
475 
3 1 8  
272 
312 
233 
308 
365 
353 
294 
276 
360 
661 
697 
799 
887 
983 

Fonte: C0pal (J 998) 

812  
631 
509 
522 
668 
464 
523 
638 
787 
575 
558 

1.379 
3.094 
3.5 1 5  
4.348 
3.716 
4.82G 

894 
779 
720 
380 
483 
5 ] {) 
919  
514  
672 

1.353 
1.572 
1,523 
1.452 
2.214 
3 . 1 1 5  
4.244 
5. 189 

249 
253 
200 
160 
221 
202 
3 13 
403 
498 
899 
871 
892 
923 

1.324 
1.785 
3.037 
3.441 

261 
214 
168 
234 
233 
138  

93 
128 
190 
201 
322 
421 
513 
467 
862 

1.139 
J .J38 

453 
642 
243 
188 
270 
247 
3 13 
461 
706 
958 
802 
910 

1.227 
1.293 
1.192 
1.538 
1.476 

124 
96 

1 14 
98 

122 
1 1 5  
100 

80 
82 

105 
137 
139 
194 
210 
323 
534 
777 

167 
176 
192 
160 
163 
151  
1 6 1  
167 
159 
176 
268 
298 
332 
422 
657 
703 
856 

167 
1 5 1  
66 
78 
96 
73 

1 12 
99 

120 
125 
130 
165 
233 
325 
461 
428 
466 

3 1 3  
319  
166 
105 
143 
147 
236 
348 
380 
408 
429 
491 
599 
722 
903 
893 
996 
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Gráfico 4.1 Participação das importações de inlrabloco no total, primários e manufaturados, 1 98(}'1996 
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Gráfico 4.2 Participação das exportações de inlrabloco no total, primários e manufaturados, 1 98(}'1996 
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Das tabelas 4 .4  e 4 .5 ,  pode-se depreender que o volume do comércio entre as na-
ções que compõem o Mercosul aumentou de maneira importante, alcançando valores 
relevantes para o conjunto do comércio externo do país. Os gráficos 4 . 1 e 4 .2, por sua 
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vez, indicam que ao longo do período em questão, a parcela das importações e ex­

portações dedicada ao bloco aumentou significativamente, atribuindo um peso cres­

cente ao comércio intrabloco no total dos fluxos. Os gráficos também revelam que 

houve um aumento mais pronunciado em algumas categorias que em outras, a depen­

der do país em questão, o que configura uma alteração na composição relativa do 

comércio intrabloco. Por exemplo, tanto Argentina como Brasil apresentaram um 

aumento muito mais expressivo nas suas importações de manufaturados do que nas 

de primários. 

4.4 Os efeitos da formação do bloco sobre o comércio do Mercosul 

Agora, de posse de todo o instrumental teórico descrito nos capítulos 2 e 3, e com 

as variações nos fluxos de comércio caracterizadas na seção anterior, é possível iden­

t ificar algumas respostas para as questões postuladas acima. Para tanto, esta seção se 

divide em três partes. A primeira parte tenta verificar empiricamente o papel das do­

tações relativas de fatores sobre o fluxo de expoliações relativas primári­

os/manufaturados entre os países do Mercosul. Para tanto, lançaremos mão do mesmo 

instrumental desenvolvido no capítulo 2, seção 4, realizando uma análise aos molcles 

da Teoria de Heckscher-Ohlin. 

A segunda parte, por sua vez, tenta buscar a validade empírica dos determinantes 

teóricos do volume de comércio entre as nações. Com esse fim, foi realizado um 

conjunto de regressões buscando quantificar os efeitos das variações na renda e nas 

tarifas relativas (entre países membros e países não membros) sobre o volume das 

importações de que cada país membro dos produtos oriundos dos outros membros do 

Mercosul. Esta análise é muito semelhante à realizada no capítulo 3, seção 5 .  

E, por fim, temos a avaliação cios efeitos da criação e desvio de comércio. Esta 

seção se baseia no instrumental teórico detalhado na seção 3 . 5 .  Nesta última parte, 

busca-se determinar o quanto da mudança no comércio entre os países do Mercosul se 

deve à criação e o quanto se deve ao desvio de comércio. 
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4 . 4 . 1  Composição do fluxo de comércio no Mercosul 

Com a criação do Mercosul, foram derrubadas as barreiras alfandegárias existen­
tes entre os países componentes do bloco, criando uma situação próxima ao livre co­
mércio ( intrabloco). Dessa forma, era de se esperar que ocorresse uma recomposição 
nos fluxos de comércio entre os países da região, fato já constatado na seção anterior. 

No entanto, é interessante analisar os fatores que influenciaram esta recomposi­
ção, de forma a avaliar melhor os seus resu ltados. Segundo o arcabouço teórico des­
crito no capítulo 2, em uma situação de livre comércio, os países exportam relativa­
mente mais os bens que empregam de forma intensiva os fatores de produção relati­
vamente abundantes. Ou seja, é de se esperar que, após a derrubada das barreiras al­
fandegárias entre os países do Mercosul, a composição dos fluxos de comércio se 
aproximasse mais daquela determinada pelo padrão de dotação relativa de fatores das 
economias que o compõe. 

Para a avaliação empírica dessa hipótese, no caso dos países do Mercosul, reali­
zamos procedimento análogo ao descrito na seção 2.4. Aqui, a análise consiste na 
execução de uma regressão da variável exportações relativas manufatura­
dos/primários desses países, para os parceiros de bloco, como uma função das dota­
ções relativas de r:110res empregados l1a produção desses dois tipos de mercadorias -
trabalho/terra agricu ltável. 

Para a construção dessas variáveis, as fontes primárias de dados foram o Estúdio, 
da Cepal - Cepa I ( 1 998) - e o World Deve/oplllent JndicatoJ's, 1998 - Banco Mundial 
( I 998), versão CD-ROM. As exportações intrabloco de bens manufaturados e primá­
rios foram obtidas da primeira publ icação, enquanto que obtivemos da segunda publi­
cação dados dos quatro países membros do Mercosul, e do Chile, para o total de terra 
agricultável e a força de trabalho. O período de análise percorre dados de 1 980 a 
1 996, num total de 85 obselvações27 

21 Esla análise se diferencia da do capitulo 2 pelo fato de que não foi usada a noção de capitat hu­
mano. Isso se deve à falta de dados anuais paro todo o período. As ilúonnaçõcs sobre capital hu­
lHano est�10 disponíveis para períodos irregulares. 
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Foram realizados dois grupos de regressões: no primeiro grupo, somente foram 
usados os dados dos países componentes do Mercosul, enquanto que, no segundo, 
foram empregadas também as observações do Chile. O procedimento de estimação se 
compôs dos seguintes passos: em primeiro lugar, foi estimada a regressão das expor­
tações relativas em função das dotações relativas de fatores, considerando a seguinte 
forma funcional: 

na qual L representa a dotação de trabalho, T a dotação de terra agricultável, X", as 

exportações de produtos manufaturados e X p as expoltações de produtos primários. 

Os dados dessa regressão são apresentados na tabela 4.6 .  Já as regressões apresenta­
das na tabela 4.7 consideram outra forma funcional : 

em que as dotações relativas de fatores são consideradas variáveis distintas, de tal 
sorte que se observe a possibilidade de cada país ( i  = a, b, c, p,1I )28 apresentar decli-

vidade diferente. Isto é, essa Segunda forma funcional considera a possibilidade de 
ocorrência de efeitos fixos de declividade. 

Em todas as regressões foram efetuados (i) o teste de Durbin-Watson, para avali­
ar a ocorrência de autocorrelação serial de resíduos, e (ii) o teste de White, para avali­
ar se há heterocedasticidade. Foi realizado também um teste de raiz unitária para os 
resíduos das regressões 2 e 4, a fim de detectar a existência de cointegração entre as 
séries. No entanto, os resultados indicaram que as séries de resíduos são estacionárias. 
Adicionalmente foi realizado um teste LM para detectar a existência, ou não, de um 
processo ARCH nos resíduos dessas duas regressões. Da mesma forma, os resultados 

28 Argentina, Brasil, Ch..ile, Paraguai c Ul1Iguéli, respectivamente. 
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levaram a rejeição da hipótese de existência de um processo ARCH ( I). Os resultados 
estão expostos nas tabelas 4.6 e 4.7.  

Tabela 4,6 Os resultados das regressões - sem efeitos fixos 

................................................ 
Constante 

Log(Dotnção Relativa Trabalhorrcna) 

Ri 

Ri Ajustado 

DlIrbin�Watson 

Estatística do Teste de White 

Estatística F 
Número de Observações 

Com o Chile Sem o Chile 

................. . ......................................................................................................... 

1 , 177 

(0,407) 

0,795 

(0,1 87) 

0,179 

0,169 

0,179 

3,457 

1 8,095 

85 

0, 154 3,632 0,390 
(0,237)' (0,426) (0,070) 

1 ,071 1 ,740 1 ,748 

(0,065) (0,182) (0,239) 

0,200 0,581 0,521 

0, 190 0,574 0,514 

2 , \ 39 0,206 2,198 

2,750 1 8,188 0,086 

20,464 9 1 ,568 70,694 

84 68 67 

Obs.: Desvios-padrão dos coc!icicntcs entre parênteses. Parti a rcgrcss10 4, os desvios-padrão dos coeficientes 
foram calculados usando a matriz de covarifincia de Whitc. Nessa regressão também foi realizado o teste de 
Bnlsch.Godfrey pura a correlação serial, que rejeitou a hipótese de autocorrc1ação dos resíduos. (*) Nna 
significativo a 5%. 

Tabela 4,7 Os resultados das regressões - efeitos fixos de declividade 

Constante 

Argclltina 

I3msil 

Parnguai 

Unlguai 

Chile 

itr········· 
R 1 Ajustado 
I)urbin-Watson 

EstaUstica do Teste de Whitc 

Estatística F 
Número de Observações 

Com o Chi le Sem o Chi te 
--.. _._. __ .. __ .... _. 

5 ---c--- .-----.---.--�---6 7 8  ................... ·;j',·066 .. ·· ...... · .. · ...... ···i·j'86············ .. ········4)�j"i .. · .. ·· .. ····· .... · .... ij'if .... · .. · .. 
(0,626) (0,343) (0,97 1 )  (0,582) 

1 ,646 1 ,283 t ,920 1 ,375 

(0,238) (0,303) (0,368) (0,479) 

2, 16 1  

(0,'162) 

2,33 

(0,236) 

1 ,671 

(0,259) 

3,905 

(0,475) 

0,929 
0,924 
0,902 

27,823 

206,01 

85 

1 ,442 

(0,572) 

1 ,93 

(0,286) 
1 ,285 

(0,3 1 3) 

3,203 

(0,574) 

O,R38 

0,828 
1 ,9 1 5  

20,944 

80,957 

84 

2,693 

(0,7 14)  

2,601 

(0,364) 
1 ,969 

(0,400) 

1 ,639 

(0,899)' 

2,021 

(0,459) 

1 ,380 

(0,502) 

... . ................................ 
O,93t 
0,927 
0,949 

2 1 ,768 

2 \ 3, \ 38 

68 

0,847 
0,837 
1 ,903 

16,860 

85,494 

67 

Obs: Desvios.padrão dos coeficientes enlre parênteses. (*) Não significativo a 5%. 
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As regressões I e 3 da tabela 4.6 indicam a existência de autocorrelação de pri­
meira ordem. Para efetuar a correção, adotou-se o procedimento de Coclu·ane-Orcutt 
(CORC?9 As regressões 2 e 4 apresentam o modelo com as variáveis transformadas. 
No entanto, o teste de White, no caso da regressão 4, indicou a existência de hetero­
cedasticidade. Para lidar com isso, e conseguir desvios-padrão dos coeficientes con­
sistentes, foi usado o estimador de White. 

Os resultados da tabelas 4 .6  também indicam que a inclusão do Chile na amostra 
tem dois efeitos principais. O primeiro é a redução do poder explicativo da regressão, 
fato observado pela comparação entre as equações 2 e 4. Podemos observar que, sem 
a inclusão do Chile na amostra (equação 4), o R2 ajustado é de 0,5 1 4, enquanto que, 
com a inclusão do Chile, tal valor se reduz a 0, 1 90. No caso das regressões com 
efeitos fixos (5 a 8), apresentadas na tabela 4 .7, a introdução do Chile na amostra 
reduz levemente o poder de explicação da regressão; por outro lado, no caso da 
amostra maior, a variável indicativa dos efeitos fixos do Brasil se torna significativa a 
5% (no caso sem o Chile, ela é significativa a 7,5%). 

A seguir, se realizou um teste I para possibilitar um ordenamento dos valores dos 
coeficientes fJ dessas regressões. Para compreender melhor o motivo de tais testes, 
precisamos relembrar o signi ficado teórico de tais coeficientes. Como visto no capí­
tulo 2, esse coeficiente pode ser entendido como as inclinações das retas a e fJ no 
gráfico 4 .3 .  

29 No entanto, o processo n:10 foi iterado até a convergência. De acordo com Greene ( 1997), uma 
vez que os estimadores 5.10 consistentes em cada lima das iterações, não há um ganho assintótico 
ao se realizar isso. 
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Gráfico 4.3 Diferenças de tecnologia no Modelo Heckscl1er-Ohlin 
(;\18) 

b 

(A/D)'  .. -

o k'  k 

Para uma mesma dada dotação relativa trabalho terra, o país com maior coefici­
ente tem uma tecnologia mais voltada para a produção de bens manufaturados. Isto é, 
o trabalho no país que tem o coeficiente a no gráfico acima é relativamente mais pro­

dutivo que o país com o coeficiente /3 . Os resultados foram os seguintes: 
/3, > /3, > /3, > /3, = /3, . 

Os dois países com produtividades maiores do fator intensivo na produção de 
manufaturas são: em primeiro lugar, o Chile30 e, depois, o Paraguai, seguido por Bra­
sil, e, por último, pela Argentina e Uruguai, estes dois com tecnologias3 1  estatistica­
mente iguais. O fato, aparentemente contraintuitivo, de o Paraguai apresentar tecno­
logia relativamente mais eficiente em manufaturados tem uma explicação bastante 
simples. Uma vez que boa palie das expoltações paraguaias se baseia no comércio da 
Zona Franca de Ciudad dei Este - que, em boa medida, se constitui de produtos in-

30 
3 1  

A introdução ou não do Chile na amostra não altera o ordenamento dos outros puises. 
É importante lembrar que este coeficiente estimado guarda estreita relação com os coeficientes 
técnicos de produção. Ver equação (2) da seção 2.3. 
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dustrializados -,O Paraguai aparece como um exportador de bens intensivos em tra­

balho. Porém, o fato é que o Paraguai é u m  reexportador, apenas revendendo os pro­

dutos impOltados de outras regiões do mundo (geralmente produtos industrial izados) 

para os seus parceiros do bloco. O caso chileno se explica, possivelmente, pela alta 

produtividade do trabalho chileno, uma vez que há um alto grau de investimento em 

capital humano. 

Para i lustrar essas conclusões, podemos fazer de alguns dados relativos à expor­

tação relativa de manufaturas/primários e à dotação relativa de fatores (trabalho/terra) 

no Mercosul em 1 980 e 1 996. As tabelas 4 .8  e 4 .9 apresentam os valores . 

..:.T::::.ab:.::e::::.la:-;4;;;:,8��Ex=eo:;.;;rt§Ções relativas manufaturados/primários, 1 980 e 1 996 
Argentina Brasil Chilt.! Paraguai Uruguai 

... ..... .............. ........... . ........... . ................ . .. ... 
1 980 0,65(, 

1996 0,845 

2,544 

4,564 

0,227 0,238 0,923 

0,765 0,200 0,703 

Tabela 4,9 Dotações relativa de fatores (trabalholtelTa), 1 980 e 1 996 
Argentina l3rasil Chile Paraguai Uruguai 

____ . __ � ______________________________ �� ____ __ 

1 980 

1996 

0,063 

0,082 

0,217 

0,296 

0,222 0,067 0,077 

0,328 0,078 0,097 

Da observação dos dados, podemos verificar que os países cujo comércio de ma­

nufaturados, relativamente ao de primários, mais cresceu entre 1 980  e 1 996, são jus­

tamente aqueles em que a expansão da força de trabalho foi mais intensa que a da 

área agricultável. Esses países são Brasil e Chile. Assim, podemos afirmar que, com a 

l iberalização das barreiras internas no âmbito do Mercosul, os países com maiores 

dotações relativas de fatores aumentaram as suas exportações de produtos manufatu­

rados relativamente às exportações de primários, indicando uma maior especial ização 

destes países. Além do mais, a evolução ela direção elo comércio seguiu de perto a 

dinâmica de acumulação de fatores produtivos. O gráfico 4.4, montado com base nos 

dados das tabelas 4 .8  e 4 .9, ilustra essa tendência. 
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Gráfico 4.4 Evolução das exportações relativas e das dotações relativas de fatores 
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Variação das exportações relalivas entre 1 980 e 1 996 

Fonte: Cepal (1 998) e Banco Mundial ( 1 998). 

4.4,2 O volume de comércio 

Na seção anterior, analisou-se o efeito da dotação relativa de fatores sobre a 

composição relativa dos fluxos de comércio entre os países do Mercosul .  O objetivo 

desta seção é analisar o aumento expressivo dos fluxos de comércio entre os países 

componentes do bloco, uma vez que mudanças na composição podem se dar em am­

bientes tanto de crescimento, quanto de retração do comércio global. Para tanto, é 

empregada uma estrutura de análise bastante semelhante à desenvolvida no capítulo 

3 .  Essa estmtura se baseia na regressão das séries de importação de bens primários e 

manufaturados em função das séries de PIB per capita, em dólares constantes de 

1 987, ajustados à paridade do poder de compra internacional, e das séries de tarifas 

relativas. 
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Pela definição adotada pelo Banco Mundial, o PIE em dólares constantes de 1 987 

é a multipl icação do valor do PIB per capita em moeda nacional, da taxa de câmbio 

prevalecente no ano em questão, um fator de atualização do valor do dólar para valo­

res de 1 987 e um fator de ajuste do poder de compra (geralmente uma cesta de bens 

comum a todos os países). Além disso, foi uti l izada uma série de tarifas relativas 

(países membros/países não membros). É impol1ante lembrar, uma vez mais, que, 

para contornar o problema de equações simultâneas, adotamos mais uma vez a hipó­

tese de elasticidade-preço de oferta é infinita. Outro ponto muito impOliante é que, a 

adoção da série de PIB per capita, ajustada pela paridade do poder de compra, já leva 

em conta que há, entre períodos, variações na taxa de câmbio real das economias. 

As séries de impol1ações de bens primários e manufaturados foram obtidas, para 

o período de 1 980- 1 996, no Esflldio Ecollomico para Ame/'ica Lafilla e Ca/'ibe 1998 
da CEP AL, enquanto que a série de PIB a dólares constantes de 1 987 medidos pela 

Paridade do Poder de Compra foi obtida no World Deve/oplllellf IlIdicalors 1998 do 

Banco Mundial, versão em CD-ROM. Por fim, as séries de tarifas médias para bens 

primários e manufaturados foram constmídas como uma média ponderada das tarifas 

de importações de 1990 e 1 996 encontradas em Gonzaga et ai ( I 997). Para a obtenção 

dos pesos desta média ponderada, foram agregados os valores das importações de 

cada um dos países nesses anos, segundo a S.U.C. de dois dígitos, nas mesmas cate­

gorias expostas no texto de Gonzaga. Dessa forma, conseguimos valores de tarifas 

médias de importação para produtos primários e manufaturados, antes e depois da 

instituição do Mercosul, e para os países membros e não membros32 

De posse dessas séries, realizou-se a estimação segundo a forma funcional a se­

guir: In M ,  = a + /3, In(PIB - PPP) ,  + /3, tarifa relativa , + e" na qual !vi , indica o 

volume das importações dos países no ano f, PIB-PPP indica o produto interno bmto 

em dólares constantes de 1 987, ajustados pela Paridade do Poder de Compra, e a ta ri-

32 
Infelizmente, não haviam dados de tarifas de importação para o Paraguai e ChHc, de forma que a 
análise realizada nesta seção se limita aos outros três membros do bloco: Argentina, B rasil e Uru­
guai. 
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fa relativa indica a relação entre as tarifas para os produtos originários do bloco e não 

originários do bloco. Os resultados estão expostos na tabela 4 .833 

Tabela 4,10 Os resultados das regressões34 
Primários ManuCaturados 

2 3 4 
Constante -1,712 -2,091  2, 1 93 0,647 

( 1 ,66) (0,50) ( 1 ,46)' (0,77)' 

Log. (PID-PPP) 0,404 0,696 0,2 1 0  0,207 

(0,06) (0,10) (0,06) (0,10) 

Tarifa Relativa -0,960 -0,505 -2,031 - 1 ,783 

(0,28) (0,32)' (0,28) (0,33) 

R' 0,724 0,686 0,578 0,462 

R2 Ajustado 0,7 12  U,671 0,558 0,439 

Durbin-Watsoll 0,411  1 ,663 0,594 1 ,746 

Estalística Teste de White 62,928 1 ,308 2 1 , 1 34 38, 1 5  

Estatística F 1 9,906 5 1 ,496 32,571 20,175 

Númcro de Observações 5 1  50 5 1  50 

Obs.: Os desvios-padrão dos coeficientes estão entre parênteses.Na equação 2, os dcsvios-padn10 dos cocficientes 
Coram calculados com o estilllador de White. (*)Não sigllificativo a 5%. 

Dos dados da tabela acima, pode-se afirmar que todos os coeficientes apresenta­

ram os sinais esperados. Um aumento na renda internacional do país, seja pelo cres­

cimento econômico, seja pela valorização cambial, implica um crescimento na de­

manda por importações. Da mesma maneira, a uma redução no nível de tarifas se 

segue um aumento no volume de importações. 

No entanto, é importante notar que o valor dos coeficientes para a variável indi­

cativa do PIE é maior no caso dos bens primários que no caso dos bens manufatura­

dos. No caso das tarifas relativas, o coeficiente é maior para o caso dos bens manu­

faturados do que para os bens primários. 

Uma ilustração dos resultados da tabela 4 . 1 0  ajuda a compreensão. Considere o 

comércio brasileiro no período 1 994 a 1 996. No ano de 1 994, com a introdução do 

33 É importante notiU' aqui que estú se adotando como hipótese subjacente que o volume das impor­
tações dos países do Mercosul é pequeno o suficiente para não alterar o nível de preços prevale­
cente no mercado mundial. 
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Plano Real, houve uma valorização nominal e real da taxa de câmbio. Dessa forma, 

houve um aumento no Pffi per capita ajustado pela PPP. Com isso, segundo o modelo 

estimado anteriormente, deveríamos esperar um aumento nas importações de primá­

rios e manufaturados dos parceiros do bloco. De fato, as importações brasileiras de 

bens manufaturados no Mercosul passaram de US$ I ,8 bilhões, em 1 994, para US$3,4 

bilhões, em 1 996, ao passo que as importações brasileiras de bens primários oriundos 

do bloco cresceram de US$3, I bilhões para US$S, I bilhões, em igual comparação?5 

Esses resultados ilustram a conclusão que, tanto o Pffi per capita ajustado pela 

PPP (ou seja, já incluindo os efeitos da taxa de câmbio), quanto o grau de tarifas rela­

tivas, são determinantes no volume de comércio entre os países componentes do Mer­

cosul. 

No entanto, a análise precedente centrou foco apenas nas variações do volume 

agregado de cada tipo de produto, sem discriminar os efeitos de criação e desvio de 

comércio derivados na redução de tarifas para produtos oriundos do bloco. Por con­

seguinte, a terceira pergunta que surge é: quanto desta variação pode ser atribuída a 

uma troca de uma produção doméstica menos eficiente por uma produção externa 

mais eficiente (a chamada criação de comércio), e quanto desta variação pode ser 

atribuída a uma substituição ele um produtor mais eficiente de fora elo bloco, por um 

menos eficiente de elentro do bloco (o chamado desvio ele comércio)? Na seção a se­

guir serão analisados alguns possíveis resultados. 

J5 

Os testes de raiz unitária e de LM na série de resíduos indicavam a que a série em estacionária e 
que não existiam evidências de um processo ARCH(l) .  
Essa situação durou até a desvalorização cambial de janeiro de 1999. Com a desvalorização cam­
biai, o PIB per capita ajustado pela PPP se reduziu, de forma que houve uma diminuição nas im­
pOrlaçõcs brasileiras de produtos oriundos do Mercosul. 
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4.4 .3  Criação e desvio de comércio no Mercosul 

Um último aspecto, não menos impOltante, que merece atenção é saber os efeitos 

de criação e desvio de comércio oriundos da formação do bloco. Neste ponto, o foco 

se desloca para a anál ise desses efeitos sobre o comércio de bens primários e bens 

manufaturados das economias do Mercosul, considerando os conceitos da Teoria das 

Uniões Aduaneiras desenvolvidos no capítulo 3 .  Recapitulando o que foi dito na se­

ção 3 . 3 ,  a criação de comércio pode ser avaliada pela seguinte equação: 

N;j - Vij 
1 +  V;j 

1 - Em; 
E 

·v 

Por sua vez, o desvio de comércio pode ser avaliado pela expressão: 

Para o cálculo dessas fórmulas, no âmbito do Mercosul, somente é necessário 

considerar o volume de importações no ano base - no caso, 1 990 -, as tarifas de im­

portação para os países membros e países não membros do bloco (no ano base e as 

que prevalecem depois da criação do bloco) e duas elasticidades36: a elasticidade pre­

ço das impoltações de cada país e a elasticidade substituição entre os produtos origi­

nários de países da região e produtos de países de fora da região. 

Para o cálculo das tarifas médias de importação de bens primários e manufatura­

dos, foi empregado o mesmo procedimento descrito na seção anterior, de uma média 

ponderada das tarifas vigentes. As importações de primários e manufaturados foram 

obtidas no Estudio Ecollolllico da Alllerica Lalilla e Caribe 1998 da CEPAL. Quanto 

aos valores das elasticidades, a indiSponibilidade de dados sobre preços médios dos 

36 Mais Ullla vez asswnimos que as economias da região são pequenas, de forma que não podem 

afetar as condições de oferta Il11Uldial. Dessa forma, E Xl' ----* 00 . 
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agregados em questão, fez com que adotássemos um procedimento alternativo: cal­

culamos a criação e o desvio de comércio com base num conjunto de situações possí­

veis, com diversos valores para as elasticidades. No caso de criação de comércio, para 

a elasticidade-preço foram usados valores -0,5, - I ,  - 1 , 5 ,  -2 e -2,5 .  Da mesma forma, 

no caso do desvio de comércio, a elasticidade-substituição assumiu os valores -0, 5, -
I ,  - 1 , 5 ,  -2 e -2,5 .  Assim, esse conjunto de valores tornou possível cobrir boa parte do 

espectro de possibilidades. 

De posse desses dados, foram calculados os valores para a criação e desvio de 

comércio, apresentados nas tabelas 4. 1 1  a 4. 1 3 .  

Tabela 4.11 Estimativas de cri�ão de comércio com raises de fora do bloco (Us$) 
Elasticidade-preço -2,5 -2 - 1 ,5 -I -0,5 
............................. .......... ....... . ............................... ..... . .................... . . . ...................................... . .................. ........... ..... 

Primários 

Argentina -6.292.549 -5.034.039 -3.775.529 -2.517.019 

Brasil 3 .020.095.965 2.4 1 6.076.772 1 .8 1 2.057.579 1 .208.038.386 

Uruguai 23.664.530 1 8.93 1 .624 1 4 . 1 98.7 1 8  9.465.8 1 2  

Manuraturados 

Argentina 685.738.23-1 548.590.587 4 1 1  '142.940 274.295.293 

Brasil 4.201 .097.536 3. 360.878.029 2.520.658.522 1 .680.439. 0 1 5  

Uruguai 242.735.385 1 94 . 1 88.308 145.64 1 .231  97.094. 154 

.Iabela 4.:,�.2. ...... _� Estim.9.�Y.a..ge ���.ã.<J..ge co�r.c.i� .. COm Ea!.��.s.. membro� .. �.? bl�.? . .l�s$) 
Elasticidade-preço -2,5 -2 - 1 ,5 - I ........................... .................... .. ............. . . . ... ...................... . .  .......................... . ................................... 
Primários 

Argentina 54.79 1 . 7 1 8  43.833.375 32.875.031 2 1 .9 1 6.687 

I3rasil 455.9H7.571 364.790.057 273.592.543 1 82.395.028 

Umguai -5.735.534 -4.588.427 -3.44 1 .  321 -2.294.2 14 

Manufaturados 

Argentina 207.30 1 . 974 165.84 1 .579 124.381 . 1 84 82.920.789 

Brasil 558.040.286 446.432.229 334.824. 1 72 223.2 1 6. 1 14 

Uruguai 163.63 1 .25 1  1 30.905.001 98.178.750 65.452.500 

- 1 .258.510 

604.0 1 9. 1 93 

4 .732.906 

1 37. 1 47.6<17 

840.2 1 9.507 

48.547.077 

.. _-
-0,5 

. ........................ 

10.958.344 

9 1 . 1 97.514 

- 1 . 1<17. 1 07 

4 1 .460.395 

1 1 1 .608.057 

32.726.250 
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Tabela 4.13 Estimativas de desvio de comércio (Us$) 
E1ast.-substi tuição -2,5 -2 - 1 ,5 - 1  -0,5 

.............. ..... ... . . . . . .......... ........ .................................. 
Primários 

Argentina - 1 . 1 78.347.500 -732.029.0 1 9  -448.745.887 -252.961.809 -109.560.638 

Brasil -5.222.433.602 -3.777.797.251 -2.585.698.478 - 1 . 585.240.645 -733.649.8 1 5  

Umguai -6 1 5.983.356 -387.383.464 -239.343.824 -1 35.658.952 -58.992.050 

Manufaturados 

Argentina - I .  762.276.252 -1 .260. 1 10 . 149  -X54.357.230 - 5 1 9.683.292 -238.915.295 

Brasil -2.08 1 .892.482 - 1 .604.08 1 .998 - 1 . 1 60.265.453 -746.939.703 -361 .066.958 

Uruguai -2.9'16.303.3 1 5  - 1 .437.5'16.334 -775.595.390 -403.757.094 -165.591.687 
............... ,." .... " .... """""' ........... ,,,,,"',, ...... "'''''''''''''' 

Para interpretar estes resultados é importante lembrar que o aumento no comércio 

entre os países do Mercosul é igual ao volume do comércio criado entre os países 

mais o valor absoluto do volume do comércio desviado dos países de fora do bloco 

para os países de dentro do bloco. Dessa forma, 6 matrizes (5x5) indicam os possíveis 

resultados para as parcelas criadas e desviadas de comércio, considerando os valores 

das duas elasticidades. Nesta seção, são apresentados os dados conespondentes ao 

caso brasileiro; no apêndice, são apresentados os resultados para os outros dois paí­

ses. A tabela 4. 1 3  apresenta a de aumento de comércio intrabloco do Brasil: 

Tabela 4.13 Estimativas de vaJiação de comércio intrabloco, bens primários, Brasil 

Elas!. Preço 

.2.5 ·2 ·1 .5  · 1  -0,5 

·2,5 5.678.421.173 5.587.223.659 5.496.026. 145 5.404.828.630 5.313.63 1 . 1 1 6  

Elast. Substituiçào -2 4.233.784.822 4 . 1 42.587.308 4.051.389.79'1 3.960.192.279 3.868.994.765 

- 1 .5 3.041.686.049 2.950.488.535 2.859.29 1.021 2.768.093.506 2.676.895.992 

-I 2.041.228.216 

·0,5 1 . 1 89.637.386 1 .098.439.872 1 .007.242.358 9 1 6.044.843 824.847.329 

Desconsiderando o efeito da taxa de câmbio e supondo que o volume de comér­

cio seja influenciado somente pelas mudanças nas tarifas relativas, podemos definir 

um intervalo, na tabela acima, que corresponda aos valores de variação de comércio 

expostos na tabela 4 . 5 .  Para o caso dos bens primários do Brasil, temos que a varia­

ção nos fluxos de 1 990 a 1 996, segundo a tabela 4.5 ,  foi de US$ I .  543 mi Ihões de 

dólares. Esse montante corresponde, aproximadamente, aos valores marcados na ta­

bela 4. 1 3  - elasticidade-substituição unitária e elasticidade-preço entre -0,5 e - 1 ,5 .  
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Da mesma forma, pode ser calculada uma outra matriz, a qual, dados os valores 

de elasticidade-substituição e elasticidade-preço, nos fornece a parcela de comércio 

criado dentro do bloco (criação de comércio). 

Tabela 4,14 Parcela da variação de co�rcio correspondente à criação, bens primàrios, Brasil 

-2,5 

-2,5 8.03% 

-2 

6.53% 

Elast. Preço 
-1,5 

4,98% 

- I  -0,5 

3,37% 1,72% 

Elas!. Substituição -2 10,77% 

'4.99% 

22,34% 

38,33%, 

8,81% 6,75% 4,6 1 %  2,36% 

- 1 , 5  12,36% 9,57% 6,59% 3,41% 

- I  
-0,5 33,21% 27,16% 19,91% 1 1,06% 

De acordo com os valores da tabela 4. 14 ,  e mais uma vez ignorando os efeitos da 

taxa de câmbio segundo o exercicio acima, poder-se-ia afirmar que a parcela da vari­

ação de comércio correspondente à criação de comércio oscila entre 1 4,7% e 5,4% do 

total de comércio adicional, o que indicaria uma participação pequena da criação de 

comércio no total das variações de comércio no bloco. 

Apesar de este ser apenas um exemplo ilustrativo - uma vez que não se considera 

o efeito do câmbio - os valores são significativamente reduzidos para supormos que, 

considerados outros efeitos, esse perfi l se alteraria. A criação de comércio de bens 

primários, parece, de longe, ser inferior ao desvio do comércio antes realizado com 

outros países para os parceiros do Mercosul ]? 

Tomando as tabelas de criação de comércio de outros países e as que trazem os 

resultados para os bens manufaturados, todas apresetnadas em anexo a este capítulo, 

outras conclusões emergem. Primeiro, parece claro que, em todos os três países, e 

para produtos primários e manufaturados, o efeito de desvio de comércio parece supe-

37 
Outro pouto importante a ser uOlado é o fato de que, ueste exemplo, são desconsideradas as tran­
sações do bloco com o resto do n11mdo. Substituindo os valores encontrados para a elasticidade­
preço na tabela 4 . 1 1 ,  podemos encontrar valores negativos de Variação de Comércio do Brasil 
com os países de fora do bloco. De qualquer maneira, estas obsclvações não invalidam os resulta­
dos da análise mlterior. 
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rar O de criação, uma vez que, apenas em casos extremos3., a participação do efeito 

de criação de comércio supera 50%. Isso indica que, provavelmente, o Mercosul te­

nha imposto alguma perda de eficiência alocativa para os países membros - pelo me­

nos do ponto de vista estático. 

Outro aspecto interessante é o de que, para todos os países, o efeito de criação de 

comércio de bens manufaturados é, em geral, maior que o de bens primários, mesmo 

se considerando extremos opostos no que diz respeito aos valores possíveis das elas­

ticidades. Isso aponta para a conclusão de que a criação do Mercosul foi relativa­

mente mais vantajosa para os exportadores de bens manufaturados. Esse fato é inte­

ressante porque ele sustenta, de celta forma, a concepção contida nas primeiras inici­

ativas de integração comercial desses países, discutidas na seção 4.2. Segunda a visão 

da época, a integração comercial permitiria a expansão dos mercados domésticos de 

bens industriais, trazendo ganhos de escala. 

Em terceiro lugar, outra tendência verificada na comparação dos resultados é a de 

que a criação de comércio, seja a de produtos manufaturados, seja a de primários, é 

maior no Brasil e na Argentina, do que no Uruguai. Muito embora o grau de abeliura 

comercial do Uruguai sej a  maior que os das outras duas economias, os efeitos de cri­

ação parecem ter se concentrado no comércio bi lateral entre Brasil e Argent ina. 

No que diz respeito à criação de comércio de bens primários, os resultados apre­

sentados nesta seção contrastam a análise de Nonnenberg e Mendonça ( I  998), que, 

para alguns produtos agropecuários, encontram resultados contrários aos expostos 

aqui: criação superior ao desvio de comércio. O trabalho desses autores se diferencia 

deste em dois aspectos principais. O primeiro, diz respeito à forma pela qual os auto­

res determinam a elasticidade-preço das importações. No trabalho de Nonnenberg e 

Mendonça, é empregada uma análise de regressão para a obtenção de uma elasticida-

38 Esse é caso, por exemplo, das importações de bens manllfatumdos, cujo efeito de criação supera, 
em detenninadas situações o de desvio. Contudo, essas circunstâncias são bastrulte restritivas, 
visto que isso ocorre npcnas qmUldo a elasticidade substituição é reduzida e a elasticidade preço é 
alta. 
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de de substituição, enquanto que a falta de informações sobre preços nos levou a 

adotar procedimento diferente O segundo aspecto diz respeito ao conjunto de pro­

dutos analisados. O trabalho de Nonnenberg e Mendonça se foca em um pequeno 

grupo de produtos agrícolas, diferentemente dos grandes agregados adotados na pre­

sente análise. Evidentemente, essas diferenças não invalidam nenhum dos resultados, 

uma vez que o predomínío do efeito de criação de comércio sobre o efeito de desvio 

de comércio pode se dar em alguns produtos, mas não em outros; o efeito sobre o 

agregado pode, dessa forma, ser muito diferente do que o efeito sobre algum produto 

especí fi co. 

Em resumo, com os resultados acima descritos, pode-se afirmar que boa parte da 

variação total de comércio entre os países componentes do Mercosul parece se dever 

ao efeito de desvio de comércio, e não de criação de comércio, para o caso dos pro­

dutos agrícolas brasileiros. 
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Apêndice: Variação total de comérci o  no bloco 

Tab I 4 1 5  e a  E ti ti s ma vas d , • d e vanaçao e co mé " tr bl rClo In a oco, be ns man ufa! d B 'I ura os, rasl 

Elast. Preço 

,2,l -2 -1,l -I -0,5 

-2,l 2,639,932,768 2,l28,324,7 1 1  2.416,716,6l4 2,305,108,l96 2 , 1 93,lOO,l39 

E1ast. Substituição -2 2.162,122.284 2,OlO,lI4,227 1.938,906.170 1 .827,298. 1 12 1 .715,690.05l 

-1,l 1.718.305.739 1 ,606,697,682 I "'9l,089.62l 1.383.481.567 1.271.873.510 

-I 1.304.979.989 1 . 193.371.932 1.081 .763.875 970 , l ll.817 8l8,l47.760 

-O,l 919. 107.2'H 807.499.187 69l,891 . 130 l84,283,072 472.67l,0Il 

Tabela 4,16 Parcela da variação de comércio correspondente à criação, bens manufat, Brasil 
Elast. Preço 

-2,l -2 -1,l -I  -O,S 

-2,l 2 1 , 1 4% 17,66% 13,85% 9,68% 5,09% 

Elast. Substituição -2 25,81% 2 1 ,77% 17,27% 12,22% 6,51% 

.1,5 32,'18% 27,79% 22.39% 16.13% 8,78% 

- I  42,76% 37,41% 30,95% 23,01% 13.00% 

-O,l 60.72% 55,29% '18, 1 1 %  38,20% 23.61% 

ab I 4 1  T e a  , 7 E ' stimativas d e vanação d e co mé " bl rClo Intra oco, be ns pnmanos, IJ'gentina 
Elas!. Preço 

-2,5 -2 -1,l -I -0,5 

-2,l 1.233,139,218 1.222,1 80,87l 1 . 2 1 1 .222,l31 1.200,264,187 1 . 189,30l.844 

Elas!. Substituição -2 786,820,737 77l,862.394 764,904,OlO 7l3,94l,706 742,987,363 

-1 ,l l03.l37,60l 492.l79,262 481 .620.918 470,662.574 4l9,704,231 

- I  307.753.5'17 296,79l,184 28l.836,840 274,878"'96 263.920.153 

-O,l 164.3l2,3l6 153.39'1.013 142"'35,669 131 .477.32l 120,lI 8,982 

Tabela 4,18 Parcela da variação de comércio correspondente à criação, bens primàrios, Argentina 
Elas!. Preço 

-2,l -2 -1,l -I -O,l 

-2,5 4,44% 3,59% 2,71% 1,83% 0,92% 

Ela.st. Substituição -2 6,96% 5,65% 4,30% 2,91% 1,47% 

-1,l 10,88% 8,90% 6,83% 4,66% 2,38% 

- I  17,80% 1 4,77% 1 1 ,50% 7,97% 4,15% 

-O,l 33,34% 28,58% 23,08% 16,67% 9,09% 

Tab I 4 19 e a  E ti ti s ma vas d , • d e vanaçao e co mé . .  tr bl rClO In a oco, be f i  d Ar ti ns manu a ura os, fgen na 
Et.tsl. I'fI:<;O 

-2,l -2 -1,l -I -O,l 

-2,l 1 .969,578,226 1.928, 1 1 7,831 1 .886,657.436 1.84l,197.D41 1.803,736,647 

Elas!. Substituição -2 1.467.412,123 1.425,9 5 1 .728 1.384.491.333 1.343,030,938 1.301.570,544 

-1,l 1.061.6l9.20'1 1.020,198.809 978,738.414 937,278,019 895,817.62l 

- I  726,98l,266 68l,l24,871 64<1,064.476 602,604,081 l61 . 143,687 

-O,l 446,21 7,269 404,7l6.874 363,296.479 321.836,084 280,37l,690 
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Tabela 4,20 Parcela da variação de comércio correspondente à criação, bens manufat, Argentina 
Elast. Preço 

-2,5 -2 - 1 ,5 - I  -0,5 

-2,5 10,53% 8,60°/0 6,59% 4,49% 2,30% 

Ela.�t. Substituição -2 14,13% 1 1 ,63% 8,98% 6,17% 3, 19% 

- 1 , 5  1 '),53%, 1 6,26"'/ ... 12,71°/.) H,H5% 4,63% 

-I 2f.:,52% 24,1')% 19,31% 13 ,76% 7,39% 
-0,5 46,46% 40,97% 34,24% 25,76% 14,79% 

Tabela 4,21 E '  stimativas d e vanação d e comercIo Inlra bl oco, be ns pnmanos, U rugual 
Elast. Preço 

-2,5 -2 - 1 ,5 - I  -0,5 

-2,5 6 1 0.247.822 6 1 1 . 394.929 6 12.542.035 6 13.689. 1 42 6 14.836.249 

Elast. Substituição -2 381 .647.930 382.795.037 383.942 . 1 43 385.089.250 386.236.357 

- 1 ,5 23).60H.2')O 234.755.397 235.902.503 237.049.610 238.196.717 

-I  129.923.4 18  1 3 1 .070.525 132.217.631 133.364.738 134.5 1 1 .845 

-0,5 53.256.5 1 6  54.403.623 55.550.729 56.697.836 57.844.943 

T b I 4 22 a e a P I d arce a - d a vanaçao e comercIo correspon en e cnaçao, ns pnmarlOS, U rugUélJ 
Elas!. Preço 

-2,5 -2 - 1, 5  - I  -0,5 

-2,5 0,94% 0,75% 0,56% 0,37% 0,19% 

Elas!. Substituição -2 1,50% 1,20% 0,90% 0,60% 0,30% 

- 1 ,5 2,46% 1,95% 1,46% 0,97% 0,48% 

- I  4,4 1 %  3,50% 2,60% 1,72% 0,85% 

-0,5 1 0,77% 8,43% 6,19% 4,05% 1,98% 

T b I 4 3 a e a  ,2 E stimativas d e vanação d e comercIo mira bl oco, be ns manufaturados, Uruguai 
Elast. Preço 

-2,5 -2 - 1 ,5 - I  -0,5 

-2,5 3 . 1 09.934.566 3_077.208.316 3.044.482_065 3 .0 1 1 .755_ 8 1 5  2.979_029.565 

Elast. Substituição -2 1 .60 1 . 177.585 1.568.4 5 1 .335 1.535.725.084 1 .502.998.834 1 .470.272.584 

- 1 ,5 939.226.641 906.500.391 873.774.140 84 1 .047.890 808.321 .640 

- I  5G7.3H1U45 53<l.G62.0').'i 50 1.'J3.'i.f.:'H '169.209.594 436.483.3'1<1 
-0,5 329.222.938 296.496.688 263.770.437 2 3 1 .044. 1 87 198.3 17.937 

Tab I 4 24 e a  P I d arce a - d a vanaçao d e comercIo correspon ente à -cnação, be t U ns manu at, ruguai 
Elas!. Preço 

-2,5 -2 - 1 ,5 - I  -0,5 

-2,5 5,26% 4,25% 3,22% 2,17% 1 , 1 0% 

Elas!. Substituição -2 10,22% 8,35% 6,39% 4,35% 2,23% 

- 1 ,5 17,42% 1 '1,44% 1 1 ,24% 7,78% 4,05% 

- I  28,84% 24,48% 19,56% 1 3 ,95% 7,50% 

-0,5 49,70% 4'1, 1 5% 37,22% 28,33% 16,50% 
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Capítulo 5 
Conclusões 

Este trabalho teve por objetivo analisar os fatores determinantes de três questões bási­

cas para a interpretação do comportamento dos fluxos de comércio entre os países compo­

nentes do Mercosul .  A primeira pergunta se referiu aos fatores determinantes da composi­

ção (primários e manufaturados) dos fluxos agregados de comércio entre os países compo­

nentes do bloco. A segunda questão disse respeito às causas das mudanças no volume des­

tes fluxos, enquanto que, a terceira, relacionada com a anterior, se ocupou da composição 

dessa variação; se a variação é predominantemente composta por comércio desviado de 

terceiros países, ou de comércio criado pelas reduções de tarifas. 

Para tanto, a presente dissertação realizou uma análise em duas etapas. Na primeira, foi 

exposto o instnllllental teórico e foram realizados testes empíricos para avaliar o poder ex­

plicativo dessas teorias. Na segunda palie, o foco passou a ser o Mercosul, e como os ins­

trumentos detalhados na parte precedente se aplicavam ao caso em questão. 

O capítulo 2 realizou uma revisão teórica do modelo clássico Ricardiano, de forma a 

explicitar o papel do diferencial de produtividade do trabalho nos fluxos de comércio entre 

as nações. Além do modelo Ricardiano, foi exposto o modelo Ricardo-Viner de fatores 

específicos, que pode ser entendido como uma boa aproximação de médio prazo do modelo 

Ricardiano. Após esta seção, seguiu-se a exposição do papel das diferenças nas dotações 

relativas de fatores no fluxo de comércio entre as nações, com o modelo Heckscher-Ohlin. 

Dados os três modelos, foram realizados, no final do capítulo 2, alguns testes empíricos 

para a verificar se as variáveis, definidas nas seções anteriores como determinantes dos 

fluxos de comércio entre as economias, eram capazes de explicar a composição dos fluxos 

de comércio. Esta análise revelou que tanto a dotação relativa de fatores, quanto o diferen­

ciai de produtividade do trabalho, medido pelo diferencial de salários, são capazes de expli­

car a direção e composição de comércio entre as nações. No entanto, a variável indicativa 

de salários relativos apresentou um grau de significância relativamente baixo, possivel­

mente explicado pela alta influência de distorções do sistemas de preços sobre esta variável. 
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No capítulo subsequente, foram detalhados os efeitos sobre os fluxos de comércio entre 

as nações decorrentes da introdução de barreiras ao livre comércio entre as nações. Para 

tanto, o capítulo 3 se iniciou com uma exposição dos efeitos de equilíbrio parcial da intro­

dução de barreiras tarifárias, seguido por uma seção que se ocupou dos efeitos de equilíbrio 

geral de tal medida. Na seção seguinte, foram expostos os efeitos de equilíbrio parcial de­

COITentes de uma desvalorização cambial. Ao final da seção 3 .2 ,  foram apresentados os 

resultados empíricos que buscam avaliar o papel das tarifas, da renda e da taxa de câmbio 

do país sobre os fluxos de comércio. Da mesma forma, os resultados indicavam que estas 

variáveis tinham os sinais esperados pela teoria. Na seção 3 . 3  foi apresentada a Teoria das 

Uniões Aduaneiras, para a avaliação dos efeitos de criação e desvio de comércio entre os 

países, no caso da introdução de um sistema preferencial de tarifas. E, ao final desse capí­

tulo, seguiu-se uma exposição do modelo de proteção efetiva, no qual se levou em conta os 

efeitos da imposição de tarifas sobre a impol1ação dos insumos ao longo da cadeia produti­

va. 

Após os dois capítulos teóricos, a análise se deslocou para a avaliação do caso do Mer­

cosul, aplicando os modelos expostos nos capítulos anteriores a fim de determinar o papel 

desses fatores no comércio intrabloco. O capítulo 4, na seção 4.2, expôs a evolução do mar­

co institucional no Mercosul, dando uma idéia geral do processo de integração dessas eco­

nomias. A seção subsequente mostrou a evolução dos fluxos de comércio, para caracterizar 

as mudanças na composição e no volume dos fluxos de comércio entre os países compo­

nentes do bloco. A análise revelou expressiva variação na composição e no volume dos 

fluxos de comércio entre os países do Mercosul, duas das questões analisadas na seção 4.4. 

Finalmente, a seção 4.4 aplicou o instrumental desenvolvido nos capítulos 2 e 3 para a 

resolução das questões expostas no início desta dissertação. A seção 4.4. 1 buscou analisar a 

evolução na composição do comércio no Mercosul sob a ótica do modelo de Heckscher­

Ohlin, ressaltando o papel da dotação relativa de fatores. A hipótese subjacente era a de que 

o padrão de dotações relativas fosse o principal fator determinante da composição dos flu­

xos de comércio. Os resultados indicaram que a dotação relativa de fatores de cada país, e 

sua evolução no tempo, tiveram, de fato, um papel importante na determinação da compo­

sição dos fluxos. Além disso, a análise identificou que as diferenças tecnológicas - refleti-
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das nos diferentes coeficientes para cada pais - também são relevantes na explanação da 

composição do comércio no Mercosul. 

A seguir, foi realizada uma análise semelhante à do capítulo 3, com o intuito de avaliar 

o papel dos fatores considerados determinantes do volume de comércio entre os países. A 

hipótese dessa análise era de que a taxa de câmbio, a renda interna dos países e a tarifa re­

lativa, as dos países membros vis-á-vis às dos países de fora do bloco, eram determinantes 

do volume do fluxo de comércio .  Os resu ltados da análise econométrica confirmaram essa 

hipótese, com os sinais esperados pela teoria. De um lado, o aumento de comércio deveu-se 

a redução de tarifas e, de outro, ao aumento de renda derivado do crescimento econômico e 

da valorização cambial observada no período. 

No entanto, a própria formulação desse teste, com a introdução de uma variável repre­

sentativa do nível de tarifas relativas, levanta a terceira questão, do papel dos efeitos de 

criação e desvio de comércio no âmbito do Mercosul. Para tanto, foi util izado o arcabouço 

teórico descrito na seção 3 J .  Para viabi I izar as estimativas, adotou-se um espectro de valo­

res possíveis para a elasticidade-preço e a elasticidade-substituição entre os produtos primá­

rios e manufaturados originários do bloco e de fora do bloco. De posse dessas estimativas, 

foram calculados os valores de criação e desvio de comércio para os três países membros 

dos quais se dispunham estatísticas. Dessa forma, foi possível concluir que, em geral, o 

efeito de desvio de comércio predomina sobre o de criação, para todos os países e para os 

dois grupos de produtos. 

De forma resumida, podemos ident i ficar três movimentos importantes derivados da cri­

ação do bloco comercial entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Primeiro, uma recom­

posição dos fluxos de comércio derivada do aumento da participação dos manufaturados no 

total do comércio intrabloco, a qual respondeu à evolução das dotações relativas de fatores 

dos países envolvidos. Nessa recomposição, aumenta significativamente a participação do 

Brasil nas exportações de bens manufaturados, ao mesmo tempo em que as exportações 

relativas manufaturados/primários passam de 2,5 para 4,6, em resposta ao incremento da 

dotação relativa trabalho/terra no país39 - ver tabelas 4 .8  e 4.9. 

39 A maior entre os quatro países que compõem o bloco. Muito embora a dOlação retauva do Chile seja 
superior à do Brasil, deve-se notar que, naquele caso, esse dado traz um viés associado à baixa disponi­
bilidade de terras agricultáveis. Como O Chile dispõe de importantes reservas minerais, a análise para o 
CílSO chileno contém algumas distorções. 
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Depois, o aumento do volume total de comércio, fruto da expansão das exportações in­

trabloco tanto de primários como ele manufaturados, deveu-se, de um lado, à redução de 

tarifas no comércio intrabloco e, de outro, ao aumento de renda dos países membros do 

bloco. Mas, é necessário ressaltar que esse crescimento das exportações intrabloco é maior 

que o aumento global de exportações, refletindo a mudança de tarifas relativas (intra e ex­

trabloco). 

O terceiro movimento, muito associado ao segundo, revela que houve substituição de 

importações de produtos oriundos de outros países por importações advindas de países do 

próprio Mercosul. Em pal1e, esse acréscimo deveu-se à criação de comércio entre os países 

do bloco, seja de bens primários, seja a de manufaturados. Mas, como discutiu-se no capí­

tulo anterior, o desvio de comércio provavelmente superou, nos primeiros anos de funcio­

namento do bloco, a criação de comércio entre os países do Mercosul .  Dessa forma, esta 

dissel1ação permite concluir que, a despeito do aumento absoluto nos fluxos de comércio e 

da maior especial ização proelutiva que suas economias assumiram nesse curto período de 

tempo, ainda não é possível observar ganhos de bem-estar decorrentes da unificação co­

merciai na extensão desejada. 
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